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Sumário executivo
Este relatório de síntese foi orientado pela INEE, pela UNESCO e pelo IFRC, por intermédio do Geneva 
Global Hub for Education in Emergencies (EiE Hub). Estes parceiros reconhecem que a educação em 
situações de emergência e de crises prolongadas deve ser identificada como um pilar da ação huma-
nitária, para a paz e o desenvolvimento, e não como auxiliar de respostas sectoriais. Esse encaminha-
mento requer a ação ao nível do nexo de ação humanitária, de desenvolvimento e de consolidação 
da paz pelas partes interessadas, como o centro International Geneva. O objetivo é explorar, de forma 
analítica, o potencial que a educação tem de contribuir para o nexo de ação humanitária, de desenvol-
vimento e de consolidação da paz em zonas atingidas por conflitos. Para isso, foram encomendados 
cinco estudos de caso, que apresentam uma visão geral atual sobre intervenções na educação que 
obtiveram resultados ao nível da consolidação da paz. Também foi conduzida uma revisão da litera-
tura teórica e analítica para identificar desafios comuns que limitam as possibilidades de a educação 
produzir resultados ao nível da consolidação da paz. Os estudos de caso provêm da Ásia Central, de 
Bangladesh, do Líbano, da Nigéria e do Peru, e estão brevemente resumidos neste relatório de síntese, 
e serão publicados na íntegra no site da Rede PEER. 

O relatório fornece uma visão geral sobre o triplo nexo, que tem como objetivo incrementar a coordena-
ção entre os setores de ação humanitária, de desenvolvimento e de consolidação da paz, assim como 
identificar os desafios existentes. O relatório indica que programas de educação têm estado grande-
mente relacionados com o nexo de ação humanitária e de desenvolvimento e que, por esse motivo, 
será necessário dedicar mais atenção e uma maior coordenação com a consolidação da paz, para, as-
sim, maximizar as contribuições de programas de educação em situações de emergência para a paz 
sustentável.

Children in a class inside a learning centre in Bangladesh, 2021   
© Ayesha Nawshin, NRC

https://peernetworkgcrf.org/
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O relatório faz uma revisão das abordagens educativas que se dedicam à paz, encontrando mais potencial 
nas abordagens analíticas que consideram as causas de conflito e que procuram transformá-las, incluindo a 
educação para a paz e a educação para a consolidação da paz, que são essenciais. No entanto, esta revisão e 
os casos de estudo encomendados também chamaram a atenção para aspetos comuns (áreas de injustiça) 
que restringem as possibilidades de as iniciativas educativas contribuírem para a consolidação da paz.

O relatório apresenta três tipos de injustiças que se entrecruzam num “modelo de injustiça”: injustiça es-
trutural e histórica; injustiça epistémica; e injustiça neocolonial. Este modelo serve de ferramenta analíti-
ca para ajudar a prever formas pelas quais os programas para a educação em situações de emergên-
cia, com financiamento internacional, podem ser impedidos de atingir o seu objetivo de contribuir para 
a paz sustentável através do fomento do direito à educação. Ao levar esta análise às escalas internacio-
nal, regional, nacional, local e organizacional, esperamos que esta estrutura seja capaz de apoiar inter-
venções conscientes acerca de injustiças e orientadas para combatê-las. 

Figura 1: Modelo de injustiças   

Os três tipos de injustiças descritas são: 

• A secção de injustiça estrutural e histórica debate o impacto da esfera política, da esfera so-
cial e da esfera cultural de um país sobre o nível local da dinâmica de poder que afeta a promo-
ção da educação. Esta área de injustiça reúne a investigação sociológica e de ciência política, 
que demonstra a forma como a educação pode produzir aquilo a que Frances Stewart se refe-
re como “desigualdades horizontais”. Para fornecer uma perspetiva histórica, combinamos essa 
análise com o trabalho em estudos pós-coloniais e decoloniais, que realçam as repercussões 
duradouras do colonialismo sobre as condições políticas, económicas e sociais. A exploração 
desta literatura permite que a pesquisa examine o papel da sensibilidade às questões de confli-
to na conceção de intervenções educativas, assim como as limitações estruturais potenciais ao 
papel da educação na consolidação da paz em zonas atingidas por conflitos.

Injustiça epistémica

Injustiça 
estrutural e 

histórica

Injustiça 
neocolonial

As desigualdades horizontais 
exercem influência sobre quem 
tem o seu conhecimento valorizado

As epistemologias que 
dominam o Norte determinam 
os programas de EeE

Os programas de EeE 
do Norte intensificam as 
desigualdades horizontais
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• A injustiça epistémica diz respeito à destruição e à eliminação do conhecimento e compe-
tência das partes interessadas locais. Neste âmbito, baseamo-nos no trabalho de Boaventura 
de Sousa Santos sobre o “epistemicídio”; no trabalho de Miranda Fricker sobre a injustiça 
epistémica; e no trabalho de Robtel Neijai Pailey sobre “o olhar branco em relação ao desen-
volvimento internacional” para descrever as diversas maneiras como as injustiças agem con-
tra as formas de conhecimento, os sistemas de conhecimento e os indivíduos em suas ca-
pacidades de detentoras/es do conhecimento. Exploramos a forma como estes conceitos 
podem ajudar-nos a compreender melhor a importância do conhecimento local para a con-
ceção adequada e/ou o desenvolvimento de programas relevantes no âmbito da educação 
em situações de emergência.

• O conceito de injustiça neocolonial define as maneiras pelas quais os fluxos de financiamen-
to de apoio temático definidos internacionalmente podem moldar o foco e a localização de 
intervenções de educação para a paz. Baseamo-nos no trabalho de teóricos pós-desenvol-
vimento, como Arturo Escobar e Samir Amin, que criticam o processo de desenvolvimento 
como um processo neocolonial que serve ao interesse de Estados e elites do Norte, e o traba-
lho de estudiosas/os que estenderam esta crítica aos processos liberais de consolidação da 
paz. A atenção dada à injustiça neocolonial realça a forma como a educação sobre as inter-
venções para a paz pode sobrepor-se a agendas relacionadas à segurança e aos interesses 
económicos do Norte Global, incluindo agendas para prevenir ou combater o extremismo vio-
lento e para dissuadir a migração, bem como agendas para obter benefícios económicos no 
Norte Global a partir de parcerias de ação humanitária e de desenvolvimento. 

O relatório descreve as formas pelas quais estas injustiças se intersetam e oferece uma ferramenta por 
meio da qual esta estrutura pode ser operacionalizada para, em primeiro lugar, reconhecer estas injus-
tiças e depois analisar o seu impacto potencial sobre programas de educação e, por último, conceber 
intervenções para combater estas injustiças. Conclui-se que será necessário que programas voltados 
à educação em situações de emergência estejam cientes da injustiça histórica/estrutural, epistémica 
e neocolonial, e procurem desafiá-las na sua conceção e origem, para que estas contribuições para a 
paz sustentável sejam possíveis.
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1. Introdução
A INEE, a UNESCO e a IFRC, por intermédio do Geneva Global Hub for Education in Emergencies (EiE 
Hub), encomendaram este relatório de síntese para examinar os obstáculos e as oportunidades do pa-
pel da educação na manutenção da paz. Fundamentalmente, a educação em situações de emergên-
cia e de crises prolongadas deve ser reconhecida como um pilar da ação humanitária, para a paz e o 
desenvolvimento, e não como auxiliar de respostas sectoriais. Assim, o EiE Hub visa mobilizar diversos 
atores de todo o nexus e de vários setores para aumentar a visibilidade, a coerência e o alcance das 
soluções de EeE. O International Geneva é relevante não apenas porque se trata de um excelente local 
onde se agregam atores diretamente envolvidos com EeE, mas também porque oferece a possibilida-
de de estabelecer, de forma mais eficaz, a ligação entre atores no nexus. O EiE Hub encontra-se bem 
posicionado para criar ligações com outras partes interessadas (entidades diplomáticas, de desenvol-
vimento, académicas e do setor privado), assim como a domínios relacionados com a paz.

Os parceiros estavam interessados em destacar programas de educação que têm tido sucesso na ob-
tenção de resultados ao nível da consolidação da paz, assim como em explorar a literatura teórica e ana-
lítica para ajudar a explanar os desafios constantes que, muitas vezes, restringem a contribuição para a 
paz de programas do setor educação. Estas questões foram enquadradas no interesse do EiE Hub em 
explorar o potencial de programas de EeE, com o intuito de contribuir para a paz dentro do triplo nexo 
de intervenções humanitárias, de desenvolvimento e de construção da paz que, conforme discutido em 
mais detalhe na Secção 3, é uma abordagem que busca melhorar a coordenação nos setores humani-
tário, de desenvolvimento e de construção da paz, ao serviço de resultados partilhados. O Relatório de 
Síntese parte da perspetiva de que um dos resultados compartilhados para o qual programas EeE po-
dem e devem contribuir é a construção de uma paz sustentável. A paz sustentável é definida como uma 
paz duradoura, sustentada não apenas pela cessação do conflito armado, mas pela transformação das 
causas sociais, políticas e económicas do conflito (Lederach, 1997; Novelli e Sayed, 2016). 

Fátima, facilitadora do IRC, ajuda seus irmãos com tarefas 
de casa, na Nigéria, 2019 © Tom Saater, IRC
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Apesar de décadas de reconhecimento do potencial que a educação tem de contribuir para a paz e 
a consolidação da paz, existem exemplos limitados de práticas bem-sucedidas nesta área. Grande 
parte dos programas de EeE existentes concentra-se na expansão do acesso à educação e na garan-
tia da qualidade educacional (INEE, 2021). Estas são prioridades importantes em torno das quais ainda 
há muito a ser alcançado. No entanto, para que os programas de EeE funcionem efetivamente den-
tro do triplo nexo, é necessário que haja estratégias de envolvimento mais sério em relação à cons-
trução da paz, incluindo a identificação e o trabalho no sentido de transformar as causas de conflito. 
Exploramos estas questões nas Secções 3 e 4, que se concentram na educação e na consolidação 
da paz e no triplo nexo, respetivamente. Até o momento, a abordagem nexus para a EeE concentrou-
-se principalmente no “elo entre ação humanitária e de desenvolvimento humanitário”, melhorando 
a coordenação e os resultados entre estes setores com envolvimento limitado de atores que traba-
lham no setor de construção da paz (Mendelson, 2019; INEE, 2021; Brown e Meda, 2021). Reconhecer 
e superar os obstáculos que impedem as possíveis contribuições da educação para a consolidação 
da paz e a paz sustentável é fundamental para expandir a abordagem nexus, conforme exploramos 
neste relatório.

O relatório baseia-se numa coletânea de estudos de caso, que oferecem exemplos de importantes 
iniciativas de educação que obtiveram resultados relacionados à consolidação da paz em contextos 
afetados por crises e emergências. Para desenvolver o relatório, foram encomendados estudos de 
caso de Bangladesh, da Ásia Central, do Líbano, da Nigéria e do Peru, países e regiões que recebe-
ram atenção limitada no campo de investigação sobre a educação e conflitos. Todos os cinco estudos 
de caso serão publicados na íntegra no site da rede PEER (Political Economy of Education Research 
Network) e oferecemos versões condensadas de todos eles neste relatório. Debatemos a metodolo-
gia para o desenvolvimento dos estudos de caso e do Relatório de Síntese, como um todo, na Secção 
2. Os estudos de caso ajudaram a realçar as formas pelas quais as contribuições da educação ao ní-
vel da consolidação da paz, no contexto do triplo nexo, podem ser identificadas e maximizadas. Além 
disso, atraíram a atenção para os limites de programas de educação no que toca a desafiar e trans-
formar injustiças. 

O termo “crítico” é importante na seleção dos estudos de caso aqui apresentados, pois estes são 
bem-sucedidos graças à consciência de múltiplas injustiças, que, muitas vezes, limitam as possibili-
dades de programas de educação contribuírem para a paz sustentável. As abordagens críticas ado-
tadas pelas iniciativas analisadas nos estudos de caso trabalham contra diferentes formas de injusti-
ça que frequentemente afetam os programas de EeE. O Relatório de Síntese baseia-se na literatura 
teórica para descrever três injustiças recorrentes que contribuem para limitar o papel da educação na 
construção de uma paz sustentável. Compreender melhor estas injustiças é essencial para que pro-
gramas de EeE possam reconhecê-las na fase de conceção e pensar de forma criativa sobre como 
desafiá-las e superá-las. O estudo apresenta esses níveis de injustiças e enquadra-os num esquema 
de injustiças que se interconectam e influenciam-se mutuamente, e, assim, pode servir como uma fer-
ramenta analítica para auxiliar a alcançar o objetivo dos programas de EeE. Os três campos de injusti-
ças explorados são: a injustiça estrutural e histórica, por meio da qual dinâmicas desiguais de poder 
e desigualdades horizontais podem ser mantidas e consolidadas na e por meio da educação; a injus-
tiça epistémica, que pode minar e apagar o conhecimento e a experiência das partes interessadas, e 
levar a programas inadequados e/ou irrelevantes; e a injustiça neocolonial, através da qual as inicia-
tivas educativas podem servir interesses externos às/aos estudantes, professoras/es e comunidades 
cujos direitos devem estar na essência dos programas. Todos esses níveis e o esquema de injustiças 
são desenvolvidos em mais detalhe na Secção 5, juntamente com exemplos de estudos de caso ilus-
trativos de intervenções que obtiveram resultados de consolidação da paz, graças aos desafios que 
representam para, pelo menos, uma das categorias de injustiças. 
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 O relatório e o esquema de injustiças apresentado não são exaustivos nem definitivos. Em vez disso, o 
relatório propõe maneiras de pensar e de abordar programas de educação no contexto do triplo nexo, 
que, esperamos, sirvam para inspirar mais explorações nesta área. Este documento também destaca 
as interligações e interdependências das três formas de injustiça apresentadas, incluindo as maneiras 
como podem reforçar umas às outras. O relatório sugere que uma exploração total de cada forma de 
injustiça, através de escalas distintas de análise (local, regional, nacional, internacional/global), seguida 
de uma investigação das suas interligações pode informar melhor futuras intervenções de EeE. Para 
compreender a relação entre educação e paz sustentável e os desafios para a sua atualização, o rela-
tório recorre a uma série de bases de conhecimento disciplinar, incluindo ciência política, história, estu-
dos de memória, estudos pós-coloniais e estudos de paz e conflitos, para propor um modelo analítico 
criticamente informado, que possa ajudar as/os agentes a superar os obstáculos e as oportunidades 
para a atualização do triplo nexo no setor da educação. 

 

2. Metodologia 
Foi conduzida uma revisão da literatura tradicional para obter uma análise minuciosa e abrangente dos 
conhecimentos atuais fundamentais sobre a construção da paz na educação, assim como para identi-
ficar estudos existentes sobre a educação no âmbito do triplo nexo. Também nos baseámos numa sé-
rie de perspetivas teóricas para identificar três áreas-chave de injustiça que podem limitar as possibi-
lidades de programas do setor de educação em suas oportunidades de contribuir para a construção 
da paz. Estas injustiças formam o quadro teórico apresentado no relatório e têm como foco os critérios 
de seleção da pesquisa dos estudos de caso. O objetivo desses estudos de caso é identificar iniciati-
vas educacionais que tivessem alcançado total ou parcialmente os objetivos de construção da paz nos 
cinco países ou cenários regionais: Bangladesh, Ásia Central, Líbano, Nigéria e Peru. As/Os autoras/es 
dos estudos de caso utilizaram o quadro de injustiças para selecionar entre duas e três iniciativas que 
tiveram resultados de sucesso ou que tiveram sucesso ao abordar uma ou mais injustiças com im-
pacto positivo na construção da paz em seu contexto. Depois, coletivamente, selecionámos uma ini-
ciativa de cada país/região, que as/os autoras/es dos estudos de caso desenvolveram mais aprofun-
dadamente. As/Os autoras/es do estudo de caso conduziram revisões de literatura em cada contexto, 
reuniram documentação disponível e avaliação das iniciativas escolhidas e, quando possível, conduzi-
ram entrevistas com pessoal dos programas e outras partes interessadas relevantes. Algumas das ini-
ciativas dos estudos de caso são apresentadas no relatório e todos os estudos de caso serão publica-
dos na totalidade no site da rede PEER. Ao selecionar as iniciativas, visámos a amplitude e diversidade 
em termos de dimensão, duração, metas, objetivos de construção da paz, organizações envolvidas na 
liderança de projetos, compromissos com a educação (incluindo iniciativas que trabalham em ambien-
tes de educação formal e com Ministérios da Educação e iniciativas que atuam na educação informal 
ou não formal ou em setores adjacentes, como o património) e nível de educação.

Estudantes assistem à aula ao ar livre durante 
a pandemia de COVID-19, no Peru, 2020  

© García, UNICEF
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a pandemia de COVID-19, no Peru, 2020  

© García, UNICEF
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3. Introdução do triplo nexo
A natureza cada vez mais prolongada e persistente dos conflitos tem resultado em comunidades afetadas 
que sofrem de uma série de necessidades sobrepostas e complexas, o que é suscetível de piorar com os 
efeitos da crise climática (Burke et al. 2015). Há um consenso crescente no seio da comunidade internacional 
de que para responder mais eficazmente a conflitos e crises, agentes dos setores humanitário, de desenvol-
vimento de construção da paz têm de trabalhar de forma mais coesa, buscando resultados coletivos (OESD, 
2019). Este reconhecimento é ilustrado pelo desenvolvimento concetual do “nexo de desenvolvimento huma-
nitário” e, mais recentemente, pelo expandido “nexo de paz de desenvolvimento humanitário”. Estas aborda-
gens refletem o entendimento, entre a comunidade internacional, de que a vulnerabilidade durante as crises 
é frequentemente um sintoma de desigualdade e injustiça mais amplas (Fanning e Fullwood-Thomas, 2019). 
Trabalhar de forma mais coesa e colaborativa nos setores humanitário, de desenvolvimento e de construção 
da paz permitiria às/aos agentes responder às necessidades imediatas, ao mesmo tempo em que se envol-
vem com as causas profundas, permitindo possibilidades de uma paz sustentável. O objetivo geral da abor-
dagem do triplo nexo é, portanto, apoiar agentes para interromper vulnerabilidades cíclicas e recorrentes e 
apoiar a paz e estabilidade de longo prazo (Fanning e Fullwood-Thomas, 2019; UNPSBO, 2016). No entanto, 
apesar do reconhecimento e do empenho de agentes internacionais, o triplo nexo luta para ser operaciona-
lizado em escala.

O triplo nexo foi lançado como uma “nova forma de trabalhar” na Cúpula Mundial de Ajuda Humanitária, em 
2016, quando se argumentou que a resolução de crises requeria não apenas a satisfação de necessidades 
humanitárias, mas também a redução de riscos e vulnerabilidades (Inter-Agency Standing Committee, 2016). 
As “novas formas de trabalhar” focam-se em três objetivos: (1) reforçar – mas não substituir – os sistemas na-
cionais e locais; (2) transcender o fosso entre os setores humanitário e de desenvolvimento, incluindo defini-
ção de resultados coletivos e através do trabalho baseado em cronogramas plurianuais; e (3) antecipar – em 
vez de esperar – por crises (NYU Centre on International Cooperation, 2019). Inicialmente acordado entre as 
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agências da Organização das Nações Unidas (ONU) e o Banco Mundial, o triplo nexo goza de considerável 
apoio dos Estados doadores e de outras agências, embora, como mencionado, a sua plena adoção em prá-
ticas reais esteja longe de estar completa (Brown e Mena, 2021). A ideia do triplo nexo estendeu-se para além 
destes agentes e é cada vez mais entendida como uma prioridade por ONGs internacionais e outros atores, 
especialmente nos contextos onde funcionam muitos programas de educação em situações de emergência 
(NYU Centre of International Cooperation, 2019; UNPBSO, 2016).

O triplo nexo surgiu num contexto global de crescente conflito, instabilidade, deslocação e de diminuição dos 
compromissos de ajuda internacional e resposta humanitária das nações mais ricas. Os recursos para a cons-
trução da paz e a prevenção de crises, que há muito ocupam uma pequena parte da assistência global, tam-
bém estão a diminuir (Caparini e Reagan, 2019). O triplo nexo pode ser lido como a mais recente de uma série 
de iniciativas para reconhecer e procurar superar as abordagens isoladas dos setores de desenvolvimento 
e humanitário. As abordagens prévias incluem, na década de 1980, a agenda “Ligando Auxílio, Reabilitação e 
Desenvolvimento” e, na década de 1990, o “abordagens do governo como todo”, “abordagens de recupera-
ção precoce” (Hövelmann, 2020) e o “continuum de desenvolvimento de ajuda” (Mendenhall, 2019). No campo 
da educação, muitos esforços nas últimas duas décadas foram dedicados ao “nexo humanitário-desenvolvi-
mento” e à melhoria da coordenação entre os agentes de ambos os setores para melhor prestação de servi-
ços, incluindo o desenvolvimento de clusters de educação para coordenar os programas (Mendenhall, 2019). 

A declaração do Secretário Geral da ONU, António Guterres, à Assembleia Geral ao prestar juramento, em 
2016, de que “a resposta humanitária, o desenvolvimento sustentável e a manutenção da paz são três lados 
do mesmo triângulo” assegura, sem dúvida, maior atenção à construção da paz do que as abordagens ante-
riores (Caparini e Reagan, 2019). O que era anteriormente conhecido como o “duplo nexo” entre desenvolvi-
mento e ação humanitária, agendas e setores, foi alargado ao triplo nexo e as ligações entre desenvolvimen-
to, ação humanitária e de construção da paz foram articuladas conforme apresentado na Figura 2 a seguir.

Figura 2: O triplo nexo (Caparini e Reagan, 2019)     
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No contexto da crescente escassez de recursos e do aumento acentuado das necessidades, o mo-
delo do triplo nexo “pede aos agentes dos setores humanitário, de desenvolvimento e de paz que con-
siderem se poderiam conduzir o seu trabalho de forma mais holística, uns com os outros, para lhes 
permitir aliviar mais eficazmente o sofrimento global, construir resiliência e prevenir o conflito ou a sua 
recorrência” (Caparini e Reagan, 2019). Em 2019, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e o Comité de Apoio ao Desenvolvimento (CAD) adotaram uma recomendação no 
triplo nexo, exortando os Estados-membros a implementar ações humanitárias, de desenvolvimen-
to e de paz mais colaborativas, coerentes e complementares. Apesar dos fortes mandatos no âmbito 
do sistema da ONU, incluindo a recomendação do CAD da OCDE, assim como de uma “promessa de 
paz” de 2016 endossada por 30 entidades da ONU e uma série de organizações não governamentais 
(UNPBO, 2016), trabalhar no triplo nexo ainda não se tornou a norma no planeamento e em programas 
de educação em situações de emergência. Há poucos estudos e/ou avaliações centradas na educa-
ção que adotem uma abordagem do triplo nexo e, nos casos em que essa abordagem é considera-
da, o desenvolvimento e os ramos humanitários do nexo continuam a ser o centro das atenções (por 
exemplo, INEE, 2021). 

Vários desafios e críticas ao triplo nexo foram levantadas por agentes que trabalham nos setores hu-
manitário, de desenvolvimento e da construção da paz, bem como por analistas. Estas críticas desta-
cam que falta consenso e liderança em torno da implementação do triplo nexo; que uma coordenação 
mais estreita com agentes dos setores de desenvolvimento e da construção da paz corre o risco de 
politizar a assistência humanitária e comprometer a neutralidade de agentes humanitários; que os me-
canismos e os prazos de financiamento são incompatíveis com uma abordagem colaborativa e de lon-
go prazo; e que os desafios operacionais do desmantelamento de nichos são consideráveis (Caparini 
e Reagan, 2019; Brown e Mena, 2021), incluindo os desafios da adoção de abordagens do “triplo nexo” 
por governos (NYU Centre on International Cooperation, 2019). Agentes humanitários e de desenvolvi-
mento também notaram confusão com “os componentes da paz na prática”, observando os diferentes 
significados de paz, desde iniciativas de segurança e manutenção da paz até à construção da paz de 
base e sensibilidade ao conflito, podem levar à confusão e tensão (Brown e Mena, 2021, p. 6).

Outra crítica é que estas discussões estão, em grande parte, ocorrendo entre agentes da comunidade 
internacional – agências da ONU, Banco Mundial, OCDE e grandes ONGs internacionais –, com envol-
vimento limitado de pontos de vista e perspetivas das pessoas afetadas por conflitos e crises e pelas 
complexas vulnerabilidades que geram, e a quem uma coordenação mais estreita pretende abordar 
(NEAR, 2021). Apesar do potencial aberto pelo triplo nexo, a discussão geral e a ação em relação aos 
compromissos do triplo nexo específico para a educação também tende a acontecer em “alto nível”. 
As discussões baseiam-se em evidências ou procuram aprender com as experiências de progra-
mas a fim de identificar as melhores práticas, mas, muitas vezes, ocorrem com participação limitada 
das pessoas afetadas por crises ou com acesso à educação na programação de emergências (Oddy, 
2019).

4. Educação, construção da 
paz e triplo nexo
No setor da educação, tem havido apelos crescentes para reforçar a coordenação e a colaboração entre 
a ajuda humanitária e o desenvolvimento (Word Bank, 2017). Uma variedade de quadros globais apoia este 
objetivo. A Declaração Incheon e o Marco de Ação comprometem-se com uma agenda educacional que 
se esforça por reconstruir com melhorias, exigindo que as/os agentes da educação operem com “fortes 
ligações à resposta humanitária, e não apenas ao seu lado” (UNESCO, 2016). O documento faz clara refe-
rência à necessidade de os países desenvolverem sistemas educativos inclusivos, reativos e resilientes em 
contextos de crise, a fim de alcançar o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 para uma edu-
cação de qualidade e inclusiva para todas/os. Estes apelos são frequentemente compreendidos no âm-
bito do enquadramento da “coerência entre ação humanitária e desenvolvimento” (Nicolai et al. 2019), com 
“coerência” fornecendo um termo abrangente que engloba tanto o nexo humanitário e de desenvolvimen-
to quanto o triplo nexo centrado na construção da paz (INEE, 2021).
Foi estabelecido um acordo entre agentes humanitários e de desenvolvimento de que “a reconstrução da 
educação começa nas primeiras fases de uma crise... [e deve ser] empreendida em simultâneo com a aju-
da humanitária” (Word Bank, 2016). Assim, a atenção ao triplo nexo no setor da educação tem-se concen-
trado, principalmente, na garantia do direito à educação de qualidade ininterrupta para todas as crianças, 
incluindo as que são afetadas por conflitos e crises (por exemplo, ver ODI, 2020; Mendenhall, 2019; INEE, 
2021). Uma área de enfoque específico a este respeito tem sido “como a aprendizagem que as/os jovens 
adquirem durante conflitos, crises ou deslocação é reconhecida e validada a longo prazo e em diferen-
tes contextos nacionais” (Mendenhall, 2019). A colaboração estreita entre agentes de desenvolvimento e 
humanitários permite planeamento organizacional que olha para além do contexto imediato para pensar 
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em necessidades de desenvolvimento a longo prazo, tais como o nível de aprendizagem e a certificação. 
Embora tais explorações sejam essenciais para fazer avançar a colaboração entre os setores humanitários 
e de desenvolvimento, elas tendem a perder o foco explícito no papel da educação na construção da paz 
que é exigido pelo triplo nexo.
A oferta de educação durante as emergências é sustentada por três razões centrais (Dryden-Peterson, 
2011). Em primeiro lugar, a educação pode proporcionar às crianças proteção e servir de ponto de entra-
da para apoio psicossocial durante os tempos de crise. A segunda razão centra-se no acesso à educação 
como um direito humano básico. Dentro disto está a importância da educação como um “direito de habi-
litação”, um direito através do qual outros direitos são realizados (Dryden-Peterson, 2011, p. 18). O terceiro 
ponto destaca o foco de desenvolvimento da educação: reconhece a educação como um investimento a 
longo prazo para a sociedade. As intersecções da educação com os setores social, económico, político e 
de segurança das sociedades a deixam em posição privilegiada para ter impactos de grande alcance para 
uma gama de possibilidades de estabilização e de objetivos de desenvolvimento. Estas razões refletem o 
importante papel da educação na sociedade durante as emergências. Contudo, também sabemos que a 
educação não é uma busca técnica neutra, especialmente em contextos afetados por crises. 
O potencial da educação para também influenciar negativamente os setores com os quais interage está 
agora bem documentado. Nas últimas décadas, a pesquisa sobre educação, construção da paz e preven-
ção de conflitos cresceu substancialmente com a emergência de novos quadros teóricos e abordagens 
analíticas. Essencial para esta exploração tem sido, também, uma mudança para uma compreensão mais 
matizada e crítica da relação da educação com o poder e o conflito. Teóricos sociais proeminentes (incluin-
do Pierre Bourdieu, W. E. B. Du Bois, Paulo Freire, Antonio Gramsci e Bell Hooks) teorizaram e documenta-
ram as formas através das quais a educação pode não só construir a paz, mas também enraizar as desi-
gualdades e legitimar a injustiça. É agora amplamente reconhecido que a estrutura, as políticas, o conteúdo, 
a gestão da educação e as práticas pedagógicas podem servir para influenciar o conflito e a paz (Bush e 
Salterelli 2000; GSDRC, 2012; Davies, 2004; 2014; Lopes Cardozo e Shah, 2016; Mundy e Dryden-Peterson, 
2011; Shields e Paulson, 2015). Essas novas pesquisas são frequentemente resumidas com a máxima de 
que a educação tem “duas faces” na sua capacidade de contribuir positivamente para a paz e negativa-
mente para as causas e os fatores que desencadeiam o conflito (Bush e Saterelli, 2000).  
Há inúmeros pontos de entrada a partir dos quais a educação pode exercer influência sobre os fatores de 
conflito. O acesso desigual à educação pode resultar em disparidades entre comunidades, criando confli-
tos, reforçando o domínio político ou marginalizando certos grupos sociais (Bush e Saterelli, 2000). A edu-
cação proporciona conhecimento e competências e, por isso, equidade entre grupos é essencial para evi-
tar queixas e “desigualdades horizontais” (Stewart, 2015). Além disso, o conteúdo educacional tem uma 
influência significativa na transmissão de valores, sendo que cada área do currículo tem o potencial de co-
municar mensagens políticas e ideológicas não intencionais, implícitas e explícitas (Gallagher, 2004; King, 
2013; Kirk e Winthrop, 2008). A educação também pode legitimar determinadas formas de conhecimento 
e experiências, construir outros caminhos de conhecimento e estar no mundo invisível ou ilegítimo, levando 
ao reconhecimento das/os estudantes e do seu potencial (Walker, 2019; Balarin et al., 2021). Dessa forma, a 
educação tem o potencial de ampliar ainda mais a desigualdade, as divisões, a discriminação e a violência 
estrutural em termos religiosos, culturais, étnicos ou linguísticos (INEE, 2017). 
De forma correspondente, existem múltiplos pontos de entrada por meio dos quais a educação em situa-
ções de emergência pode influenciar a paz, desde a garantia de que a oferta é equitativa e sensível ao con-
texto do conflito até à entrega de programas de educação direcionados para a construção de compreen-
são, protagonismo e envolvimento crítico com potenciais desencadeadores de conflitos. Os contextos de 
emergência e de conflito podem oferecer uma oportunidade de reimaginar e revitalizar a educação, de 
forma a transformar desigualdades e injustiças existentes. As descrições propostas a seguir destacam as 
categorizações de educação para paz mais prevalentes que, atualmente, orientam a educação em inter-
venções de emergência.  
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Educação para a paz: O termo “educação para a paz” refere-se habitualmente ao uso de um 
currículo ou pedagogia particulares que se esforça por promover conhecimentos, valores, atitu-
des, aptidões e comportamentos das/os estudantes para encorajar comunidades pacíficas e li-
vres de violência. Dessa maneira, muitos conceitos tornaram-se agora sinónimos de educação 
para a paz: Resolução de conflito, educação em direitos humanos, cidadania, competências cívi-
cas e para a vida (Reardon, 1998). Consequentemente, a educação para a paz tornou-se um ter-
mo generalista para conteúdos educacionais que exploram o problema da violência e ensinam 
estratégias para a paz. Dentro deste campo podem ser identificadas três correntes distintas de 
educação para a paz. Em primeiro lugar, aquilo a que chamaremos “Educação para a paz para 
a mudança de atitudes”, um compromisso que procura cultivar uma perspetiva pacífica em ge-
ral e mobilizar estudantes e professoras/es na busca da paz através do ensino de direitos huma-
nos e/ou de capacidades de resolução de conflitos. Encoraja as/os estudantes a pensar de forma 
crítica, desenvolver e promover uma visão alternativa da sociedade que contraria crenças, atitu-
des e ações que, anteriormente, conduziram ao conflito (Harris e Morrison, 2012). Nesse sentido, 
a Educação para a paz para a mudança de atitudes pode ser vista como um tipo de processo de 
socialização para um futuro melhor (Harris e Morrison, 2012) e pode incluir aprendizagem socioe-
mocional como abordagem pedagógica. 
A segunda corrente da Educação para a paz trata mais especificamente de questões de envolvi-
mento mais emotivas com a paz no rescaldo da violência. Esta corrente procura promover dispo-
sições pacíficas para grupos particulares no contexto de conflitos prévios entre diferentes grupos 
(Salomon e Cairns, 2011). Tais programas de “Educação para a paz para a reconciliação” visam 
explorar diferentes narrativas históricas coletivas, abrir oportunidades de identificação com gru-
pos vistos como “outros”, assim como promover o exame crítico de todas as contribuições para 
o conflito. Estes programas abrem espaço para a empatia pelo sofrimento alheio e buscam pro-
mover o envolvimento com meios de não violência para a resolução de conflito. Esta corrente de 
Educação para a paz compromete-se especificamente com a construção do processo de uma 
futura paz partilhada (Salomon e Nevo, 2005). 
A terceira corrente da Educação para a Paz, “Educação crítica para a paz”, partilha com a edu-
cação para a reconciliação a atenção às narrativas históricas e ao reconhecimento do outro, ao 
mesmo tempo que se presta a uma análise das causas do conflito e da injustiça (Bajaj, 2008). 
Inspirada pela pedagogia crítica, a Educação crítica para a paz procura analisar as causas do con-
flito e da injustiça social e desenvolve competências, capacidades e propostas para a mudança 
(Bajaj e Brantmeier, 2011; Higgins e Novelli, 2020). 
Todas as três abordagens de Educação para a paz têm alguns objetivos comuns e, assim, há cer-
to grau de duplicação e sobreposição entre as três. Contudo, elas diferem no seu envolvimento 
com questões de significado político, sensibilidade social e perspetivas para a mudança. Por esta 
razão, a Educação para a paz para mudança de atitudes é frequentemente defendida pelas orga-
nizações humanitárias que trabalham no setor de educação, as quais são mais suscetíveis de se-
rem constrangidas por mandatos organizacionais orientados pela garantia de neutralidade.
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Apesar de décadas de reconhecimento do potencial da educação para contribuir para a paz e a cons-
trução da paz, existem exemplos limitados de práticas bem-sucedidas nesta área (INEE, 2021). A face 
positiva da educação é frequentemente assumida, mas é mal evidenciada, e a questão de onde a edu-
cação se enquadra dentro do triplo nexo permanece sem resposta. Trabalhar de forma significativa 
no quadro do “triplo nexo” requer uma compreensão orientada da capacidade da educação para in-
terromper as vulnerabilidades do conflito, transformar as causas do conflito e construir uma paz sus-
tentável. Isto também requer uma análise clara das formas por meio das quais a educação pode ter 
contribuído para as desigualdades ou provocando conflitos com suas políticas, sua organização, os 
currículos e seus resultados. 

Educação para a construção da paz: A Educação para a construção da paz afasta o foco do cur-
rículo individual e particular e/ou de abordagens pedagógicas para observar o sistema educativo 
como um todo, além de sua relação com a paz e as dinâmicas de conflito (Smith, 2010). A Educação 
para a construção da paz pode desempenhar um papel fundamental em relações de poder de-
safiadoras, bem como em situações de privilégio e desigualdade associada a conflitos violentos. 
A educação em contextos afetados por conflito é, com frequência, altamente politizada, com uma 
gama de dinâmicas de poder internas e externas em jogo para controlo de recursos e conteúdo 
curricular (Novelli et al. 2014). As intervenções sob esta rubrica dizem respeito ao Estado e ao pa-
pel dos agentes internos e externos na determinação da agenda educacional, na atribuição de re-
cursos e na determinação de orientações políticas (Smith, 2011). As iniciativas de Educação para 
construção da paz estão relacionadas com a identificação e a abordagem dos danos que a edu-
cação pode causar através da criação de desigualdades horizontais (Langer e Kuppens, 2019). As 
intervenções de Educação para construção da paz devem reconhecer e responder aos contextos 
atuais, históricos e culturais, às paisagens políticas e às dinâmicas de poder, com o objetivo de as-
segurar que a educação não entrave ou prejudique os processos de construção da paz. A educa-
ção para a construção da paz defende, portanto, novas políticas, normas e práticas de educação 
para assegurar que o sistema educativo apoie a igualdade, a justiça social, a integração e a coesão 
(Novelli et al., 2014).

Educação sensível às questões de conflito: Embora recorra aos mesmos fatores contextuais 
para informar as intervenções, a Educação sensível às questões de conflito (ESC) distingue-se 
da Educação para a construção da paz pela extensão dos seus objetivos. Enquanto esta última 
procura promover ativamente medidas de construção da paz dentro e através de estruturas e 
cenários educacionais (Clarke-Habibi, 2015), uma abordagem sensível ao conflito centra-se sim-
plesmente em não causar danos (Anderson, 1999). Tal como a construção da paz, a Educação 
sensível às questões de conflito deve ser fundamentada numa compreensão da relação entre um 
sistema educativo e o contexto do conflito. Contudo, os ganhos de construção de paz não são o 
foco da sensibilidade ao conflito. Em vez disso, essa abordagem oferece “um quadro de princí-
pios para planeadores e ofertantes de educação auditarem as suas operações e intervenções em 
cenários afetados por conflitos” (Clarke-Habibi, 2015). A sensibilidade ao conflito pode, portanto, 
ser entendida como uma base sobre a qual podem ser construídas intervenções de Educação 
para a construção da paz; contudo, por si só, é pouco provável que contribua para a construção 
da paz de maneira sustentável. Por exemplo, programas de educação podem utilizar incorreta-
mente abordagens sensíveis ao conflito, evitando oportunidades de abordar questões sensíveis 
e, por conseguinte, é provável que as crianças não aprendam a pensar criticamente e a dialogar.
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5. Áreas de injustiça e modelos 
de injustiça
Este documento postula que é necessária uma exploração interdisciplinar rigorosa das limitações e das 
oportunidades de intervenções educativas centradas na paz para apoiar um envolvimento significati-
vo com o triplo nexo no setor de educação. Para ultrapassar a desconexão entre educação e paz, as 
intervenções educativas precisam reconhecer e procurar ultrapassar as injustiças que, muitas vezes, 
podem dificultar as possibilidades de contribuir para a construção da paz e podem, de facto, contribuir 
para a face “negativa” da educação, com a perpetuação de conflitos, violência e divisão. Este Relatório de 
Síntese apresenta um enquadramento (resumido na Tabela 1) para facilitar o envolvimento crítico com a 
Educação para a paz, desenvolvendo, inclusive, uma Educação crítica para a construção da paz e abor-
dagens críticas de educação para a paz que são explícitas na sua análise das injustiças e nas estratégias 
para superá-las. Considerando as lições aprendidas com várias disciplinas que têm vindo a desenvolver 
bases de evidência e argumentos teóricos, o enquadramento apresenta três obstáculos interdependen-
tes ou “áreas de injustiça” que limitam o sucesso das intervenções educativas centradas na paz.

Esta secção introduz as três formas de injustiça que argumentamos serem essenciais para que progra-
mas de educação em situações de emergência reconheçam e busquem superar a fim de operar eficaz-
mente dentro do triplo nexo e permitir contribuições positivas para a paz sustentável. Estas injustiças po-
dem operar em diferentes escalas, desde interações entre indivíduos, dentro e entre organizações, em 
dinâmicas dentro das comunidades, bem como em escalas nacionais, regionais e internacionais. No âm-
bito da discussão de cada injustiça, destacamos suas implicações para programas de educação no con-
texto do “triplo nexo”. Apresentamos, então, um modelo de injustiças, que propomos como instrumento 
analítico para ajudar programas de educação em situações de emergência a, primeiramente, reconhe-
cer estas injustiças; depois, a analisar o seu potencial impacto em programas de educação; e, por fim, a 

Estudantes na saída da escola depois de 
participarem de atividades de verão, Iraque, 2019  
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conceber programas de forma a contrariar estas injustiças. Os estudos de caso apresentados oferecem 
exemplos promissores de desafios críticos a estas injustiças na conceção de intervenções de educação, 
enquanto mostram, também, a etapa dos desafios e algumas das limitações introduzidas pelas injustiças 
estruturas/históricas, epistémicas e neocoloniais.    

5.1 INJUSTIÇA ESTRUTURAL E HISTÓRICA  
Em geral, aceita-se que para que a educação se envolva de forma significativa na construção da paz, os 
legados do colonialismo e do conflito, assim como as estruturas de poder local e as desigualdades no 
próprio sistema educativo, precisam de ser compreendidos e os seus efeitos na educação abordados. É 
essencial ver a educação em relação às estruturas socioeconómicas e políticas mais vastas que a afetam 
e restringem (Robertson e Dale, 2014). A oferta de educação em cenários pós-conflito e de emergência 
pode ser complexa e, muitas vezes, altamente politizada. A educação pode ser controlada tanto por gru-
pos estatais quanto grupos não estatais para objetivos políticos ou ideológicos, incluindo divisão e discri-
minação de comunidades de identidade distintas (Burde, 2014). Tais injustiças estruturais no setor da edu-
cação podem ser geradas por políticas nacionais de educação que incorporem a discriminação e/ou a 
distribuição injusta de recursos, negligência do Estado para com as comunidades e regiões marginaliza-
das, conteúdo curricular discriminatório e influência sobre a estrutura escolar (Davies, 2004; Novelli, 2017; 
Smith e Vaux, 2003). As desigualdades educacionais no acesso, na qualidade e nos resultados podem, 
assim, reproduzir e enraizar as desigualdades horizontais entre grupos sociais (Tikly, 2022; Brown e 
Langer, 2010; Ukiwo, 2007). Como explica Frances Stewart, “em geral, as desigualdades horizontais são 
uma fonte de injustiça”, uma vez que, apesar de alguma fluidez e flexibilidade na forma como os grupos 
sociais são definidos e tornados significativos, as pessoas nascem em certos grupos para os quais a filia-
ção está fora do seu controlo e esta filiação influencia as oportunidades de crescimento (Stewart, 2015).   

INJUSTIÇA ESTRUTURAL E HISTÓRICA NO CURRÍCULO IRAQUIANO
Numerosas iniciativas que podem ser abrangidas pela Educação para a paz foram implementadas por 
agentes internacionais de educação no Iraque após 2003. Em todo o país, foram implementados progra-
mas centrados nos direitos humanos, com materiais didáticos cívicos e a incorporação no currículo de 
temas centrados na paz (Shanks, 2017). Embora os dois currículos iraquianos contenham muitas mensa-
gens valiosas de igualdade e paz, também mantêm mensagens conflituosas e discriminatórias, susten-
tadas por narrativas ideológicas e políticas. Por exemplo, a análise dos materiais didáticos de História e 
Estudos Sociais sugere uma utilização repetitiva do “outro” que serve para dividir estudantes curdos ira-
quianos dos seus vizinhos árabes e minorias étnicas (Kirmanj, 2014). As representações de grupos mi-
noritários no currículo central iraquiano têm sofrido críticas semelhantes (Shanks, 2016). Além disso, foi 
questionada a utilização de uma forma particular de educação islâmica para promover a paz no Iraque 
(Kirmanj, 2014). Sugere-se que, em vez de fomentar a tolerância, a forma de educação islâmica em uso 
na região do Curdistão do Iraque é uma “ferramenta propagandística para difundir valores absolutistas e 
uma visão do mundo com pouca utilidade para a educação de estudantes no que se refere a valores da 
diversidade, tolerância e abertura aos outros” (Kirmanj, 2014). A natureza absolutista na condução dos te-
mas de estudo também influencia a oferta educacional de ciências da religião, que ensina sobre outras 
fés na região. Outras religiões são ensinadas de uma perspetiva desdenhosa, que descreve outras prá-
ticas religiosas em termos divisivos (Shanks, 2017). Este currículo serve para minar as mensagens que a 
educação para intervenções de paz procura promover, criando um currículo definido por mensagens 
contraditórias. O não envolvimento com a natureza política do currículo serve apenas para limitar e minar 
a eficácia da educação orientada para as intervenções de paz. Neste exemplo, as injustiças ideológicas 
estruturais e históricas permanecem incontestadas e a adequação da educação como veículo para a 
construção da paz é presumida em vez de ser questionada. 
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Historicamente, as administrações coloniais foram frequentemente responsáveis pelo estabelecimen-
to ou pela expansão de sistemas de educação formal, de acordo com os interesses coloniais. Portanto, 
em contextos pós-coloniais, as práticas pedagógicas, os currículos, os idioma de ensino, as políticas, a 
administração e as infraestruturas educativas são, frequentemente, moldados por estes legados (Tikly, 
2020). A análise económico-política atual pode, muitas vezes, concentrar-se em dinâmicas contempo-
râneas que dão menos atenção a causas históricas de conflito e desigualdades persistentes (Paulson 
e Bellino, 2017), incluindo a existência persistente de legados do colonialismo (Takayama et al., 2017; 
Sriprakash et al., 2020). A influência de ambos os elementos socioeconómicos históricos e contempo-
râneos em estruturas da educação pode, se não for abordada, comprometer a capacidade da educa-
ção de cumprir o programa de consolidação da paz necessário no âmbito do triplo nexo.

No entanto, apesar do crescimento da análise de economia política focada na educação no meio aca-
démico e do aumento da conscientização das/os profissionais sobre a necessidade de entender a 
interação da educação com o contexto de conflito, permanece uma notável desconexão entre com-
preensão e prática (Novelli, 2020). A advocacy da capacidade da educação de se envolver com as in-
justiças estruturais e históricas que moldam o acesso, a experiência e os resultados da educação para 
crianças está aumentando; de maneira significativa, o Programa de Construção da Paz, Educação e 
Advocacy em Contextos Afetados por Conflitos do UNICEF (2016) e o esforço da INEE (2013) para a 
sensibilidade ao conflito são amplamente reconhecidos a esse respeito. Contudo, o maior impacto 
destes programas reside nas redes específicas que criaram. Foi sugerido que ainda deve ocorrer um 
efeito dominó da comunidade específica de educação/consolidação da paz para, respetivamente, as 
arenas gerais de educação e consolidação da paz (Shanks, 2019). As políticas organizacionais que 
tentam institucionalizar o planeamento sensível às questões de conflito são, habitualmente, apenas 
simbólicas e mal implementadas (Shanks, 2019). 

Isto deve-se, em parte, ao facto de a concetualização da educação como uma ferramenta para a con-
solidação da paz precisar de uma mudança de mindset significativa dos educadores. Educadoras/es 
da área de desenvolvimento formadas/os de modo tradicional não recebem o conjunto de competên-
cias para aplicar uma visão de análise histórico-política do conflito à educação, ao passo que atores 
humanitários na educação estão vinculados por princípios de neutralidade que, normalmente, limitam 
o envolvimento direto em desencadeadores de conflito (Smith, 2005; Novelli 2010). Para executar o 
triplo nexo, os atores do setor educacional têm de se envolver diretamente no ambiente político, algo 
que é habitualmente considerado fora do seu mandato. Nestas circunstâncias, o lado da consolida-
ção da paz do triplo nexo pode ser bloqueado por: falta de compreensão da ligação entre as dinâmi-
cas contemporâneas do conflito e as injustiças históricas e estruturais; falta de vontade política de li-
dar com estas injustiças; e hesitação dos atores do setor de educação de se envolver em questões 
sensíveis associadas a estes grupos sociais ou desigualdades persistentes. As atuais noções da edu-
cação como resposta de emergência continuam altamente concentradas no apoio psicossocial e na 
garantia de acesso, havendo falta de interação com a profunda natureza política da educação à qual 
a educação está associada, incluindo o acesso, e que permite a continuação da injustiça histórica e 
estrutural. 

No entanto, esse cenário não significa que não existem exemplos de iniciativas educativas conscien-
tes e criadas como resposta à injustiça histórica e estrutural. O estudo de caso a seguir é um exem-
plo de intervenção importante de consolidação da paz, que desafiou especificamente a manipulação 
dos currículos para finalidades políticas ao abordar a forma injusta por meio da qual as narrativas his-
tóricas na educação podem perpetuar divisões. Embora centrada no contexto de desenvolvimento, 
a abordagem desenvolvida está a ser expandida e modificado pela organização para ser utilizada em 
ambientes humanitários. Atualmente, a organização está a aplicar o seu modelo ao desenvolvimento 
de recursos de educação histórica a refugiadas/os Rohingya. 
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COLEÇÃO DE HISTÓRIA ORAL DO MUSEU DA GUERRA DE 
LIBERTAÇÃO – BANGLADESH
Antes de abandonarem o subcontinente indiano, os britânicos promulgaram a Lei da 
Independência Indiana, em 1947, que permitiu a divisão da região em dois países independen-
tes: a Índia e o Paquistão. O leste do Paquistão, que, até 1953, era conhecido como “Bengala 
Ocidental” e, atualmente, é conhecido como Bangladesh, tornou-se parte oficial do Paquistão 
com a divisão de 1947. Em 1971, os líderes da resistência bengali apelaram à desobediência civil 
da população de Bengala Ocidental. Enquanto ocorriam conversações sobre a independência 
dos bengali de leste, o exército do Paquistão Oeste lançou uma violenta repressão militar, conhe-
cida como “Operação Searchlight”, contra a população bengali do leste do Paquistão. Essa ope-
ração resultou numa guerra de nove meses, que ficou conhecida como “Guerra de Libertação” 
em Bangladesh. A violência dos militares paquistaneses resultou em crimes de guerra (Rahman, 
2016; Power, 2002), descritos como genocidas pelos comentadores internacionais da época 
(Brownmiller, 1975; Kuper, 1981; Power, 2002). A representação da guerra da independência con-
tinua a ser uma área de contestação e sensibilidade política em Bangladesh e no Paquistão. A 
narrativa histórica destes eventos e a forma como os grupos identitários associados a eles foram 
representados em ambos os sistemas escolares foram altamente politizados. Em Bangladesh, 
os manuais escolares têm sido utilizados como um meio, pelos consecutivos regimes de gover-
no, para influenciar o discurso político nacional (Durrani et al. 2020). 
Como resposta à utilização desagregadora dos currículos nacionais, o Museu da Guerra de 
Libertação (Liberation War Museum, LWM) esforça-se para conservar a história de quem viveu 
esta luta pela independência e disponibilizar aulas e registos históricos para as gerações futu-
ras. Dessa forma, o Museu desafia o modelo nacionalista da história de Bangladesh, conforme 
(re)criado pelas elites militares e burocratas do Estado: uma história que, em grande parte, exclui 
a guerra e as lutas pela soberania nacional, e constrói uma narrativa nacional que segue a história 
do Paquistão (Feldman, 2006). Em 1996, o museu, que foi fundado através de doações, come-
çou a recolher e a conservar artefactos pessoais e testemunhos orais de comunidades de todo 
o Bangladesh. Dessa iniciativa nasceu o Museu Móvel, instalado num autocarro/ônibus escolar, 
que viaja para escolas de todo o país, organizando eventos de um dia para partilhar os testemu-
nhos da guerra de libertação com estudantes. Também é organizada uma apresentação sepa-
rada da “Declaração Universal dos Direitos Humanos” e da iniciativa “Se o mundo fosse uma al-
deia” para ensinar às crianças e jovens os conhecimentos básicos da dignidade humana e dos 
direitos humanos. Ao mesmo tempo, o projeto recolhe e partilha testemunhos orais sobre o ge-
nocídio de 1971 para promover a educação para a paz em Bangladesh. No fim de cada evento, 
o pessoal do LWM (com a ajuda de representantes de ensino, denominadas/os “Professores/as 
da Rede”, que são nomeadas/os pelo responsável da instituição visitada pela apresentação mó-
vel) faz um apelo às/aos estudantes acima do 7º ano, que já têm mais conhecimento da histó-
ria e podem sentir-se inspiradas/os, a recolher evidências junto a testemunhas que tenham vi-
vido os eventos de 1971, já com idade avançada nos dias de hoje. Até agosto de 2021, já tinham 
sido recolhidos mais de 50.922 testemunhos da história oral, desafiando o silenciamento desta 
história na educação formal e apresentando várias perspetivas sobre este passado politizado e 
contestado. O LWM organiza anualmente uma “Conferência de Professores/as da Rede” para 
formar estas/es educadoras/es de forma a saberem utilizar os materiais e as ferramentas de en-
sino do LWM em sala de aula, e também para que identifiquem e trabalhem com os obstáculos 
na recolha de testemunhos pelas/os estudantes. Até agosto de 2021, tinham participado neste 
programa um total de 2.449 Professores/as da Rede e mais de 1,3 milhões de estudantes de al-
deias rurais.
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Este estudo de caso demonstra que o programa foi criado com base em conhecimentos aprofundados 
do contexto do conflito e nos seus legados contemporâneos. Na verdade, foi desenvolvido como uma 
resposta às dinâmicas políticas e históricas, o que significava que as narrativas históricas oficiais trans-
mitidas às crianças através de manuais escolares eram parciais e politizadas. Ao esclarecer posições 
do passado e das políticas associadas, bem como ao desenvolver narrativas baseadas em elementos, 
testemunhos e experiência de vida, o LWM não apenas abre caminho para que as crianças aprendam 
histórias que, de outra forma, não obteriam na educação formal, como também as ajuda a perguntar-
-se de que forma é feita a história e a considerarem-se, e às suas famílias, atores históricos. As narrati-
vas históricas do LWM reconhecem os legados históricos do colonialismo, as ligações diretas entre o 
colonialismo e o conflito de 1971, e os legados de ambos no presente. O projeto desafia e expõe a mani-
pulação dos currículos pelo Estado para fins políticos e contextualiza essas manobras neste processo 
histórico mais longo. Assim, fornece um exemplo de programa criado com a consciencialização e capa-
cidade de responder à injustiça histórica e estrutural, além de apresentar uma estratégia para lidar com 
esse cenário. Ainda mais importante, o projeto inclui ser explícito sobre a posição do LWM no passado, 
reconhecendo os papéis dos suas/seus fundadoras/es nos eventos de 1971, e conciliar uma abordagem 
inclusiva de convidar testemunhas e fazer uma curadoria para apresentar os depoimentos. Ao tirar par-
tido de testemunhos orais de todo o país e ao criar a história por “conta das pessoas”, a representação 
feita pelo LWM dos eventos históricos desagregadores pode ser baseada em princípios de respeito e 
direitos humanos. A inclusão de uma rede de professoras/es permite maior sustentabilidade das men-
sagens e dá oportunidades às/aos educadoras/es de desenvolver seus conhecimentos e suas compe-
tências de ensino sobre os passados contestados. Talvez, isso até lhes permita complicar ou ultrapassar 
as narrativas politizadas encontradas em manuais escolares promovidos pelo Estado.

5.2 INJUSTIÇA EPISTÉMICA
Há um reconhecimento crescente de que, para que a mudança transformacional ocorra através da educa-
ção para a construção da paz, os conceitos de educação e paz têm de ser apoiados por formas significa-
tivas, relevantes e pertinentes para serem experienciados pelas populações (Hajir et al., 2021; Bellino et al., 
2017). No entanto, a falta de envolvimento resulta em muitas iniciativas de educação para a construção da 
paz que baseiam-se continuamente na denominada “melhor prática” internacional e em abordagens padro-
nizadas (Abu Moghli, 2020; Hart, 2011). Isso pode ser atribuído, pelo menos em parte, à injustiça epistémica 
generalizada nas dinâmicas de funcionamento do triplo nexo, que funciona como uma forma de negligenciar 
ou ignorar o conhecimento local. A injustiça epistémica refere-se a desigualdades, injustiça e desvantagens 
na criação de conhecimentos. Isto inclui a desvalorização dos sistemas de conhecimento, das formas de sa-
ber e das contribuições de indivíduos e grupos. Esta conceitualização é informada pelo trabalho de Dotson 
sobre a opressão epistémica (2014), que se refere à exclusão persistente que dificulta as contribuições para 
a produção de conhecimento e pelo trabalho de Boaventura de Sousa Santos (2014) sobre violência episté-
mica e “epistemicídio”, que descreve a eliminação e a destruição de formas de conhecimento.  

PROCURAR A JUSTIÇA EPISTÉMICA – AGENDA DE LOCALIZAÇÃO
A crítica de que a esfera humanitária é dominada por atores internacionais resultou num impulso da 
mudança transformacional do sistema. Foram firmados compromissos para envolver beneficiários 
e parceiros locais na tomada de decisões em todos os setores. Organizações envolvidas na edu-
cação em situações de emergência apoiaram ativamente esta agenda de “localização”, apelando à 
participação comunitária nos seus mandatos e destacando a necessidade de “propriedade” local ou 
“adesão da comunidade”. No entanto, apesar desta retórica internacional, atores locais continuam a 
partilhar frustrações sobre a falta de mudança sistemática (Barbelet et al. 2021). Alexander (2021) su-
gere que “embora haja um interesse crescente, sem mencionar as provas adicionais dos benefícios 
da liderança ocupada por pessoas afetadas, as ideias continuam a ser marginais e continua a existir 
resistência para permitir que estas vozes tenham um impacto significativo na tomada de decisões.” 
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Um estudo de Menashy e Zakharia (2022) analisa a natureza das parcerias na educação em situa-
ções de emergência e descobre que, apesar da promoção pela comunidade educativa de uma 
agenda de localização, “continua a haver uma hierarquia preservada, em que atores internacionais 
mantêm grande parte da influência” (2022, p. 3). O estudo sugere que a participação de beneficiários 
e parceiros locais é frequentemente apenas um símbolo, de acordo com a explicação de um dos 
entrevistados: “os beneficiários raramente se encontram presentes e, nos raros casos em que estão 
presentes, costumam ser vistos com um olhar meramente simbólico e muito paternalista” (Menashy 
e Zakharia, 2022). Ao pensar sobre a própria experiência na agenda de “localização”, Shuayb (2022) 
também chama a atenção para os esforços meramente simbólicos nesta área. Explica que “em vez 
de mexer com todo o modelo de poder, algo necessário numa tentativa honesta de decolonização, 
o setor internacional aposta numa abordagem delicada, tentando não abordar o núcleo do proble-
ma: o racismo enraizado e os legados contínuos do colonialismo”. Shuayb demonstra como, embo-
ra apenas tenha passado metade da sua vida no Líbano, é muitas vezes contactada para fornecer 
uma perspetiva “local”. Explica: “minha representação de outros locais nunca é questionada, embo-
ra, para muitos libaneses dificilmente sou uma local, por ter recebido educação de universidades 
de elite no Reino Unido e nunca ter passado tempo em campos ou acampamentos de tendas in-
formais. Muitas vezes, a localização implica esta compreensão mínima de quem é ‘local’, que exclui 
pessoas mais desfavorecidas, que, sem dúvida, precisam que as suas vozes tenham prioridade, e 
dá a responsabilidade a outras pessoas, como eu. Não sei o que é viver nesses locais e experienciar 
a vida dessas pessoas. Portanto, como podem esperar que eu fale delas em nome delas?”. 
A atitude dos atores internacionais quanto à “capacidade” de atores locais foi identificada como um 
obstáculo principal na representação do conhecimento local (Barbelet et al. 2021). A escolha das 
pessoas incluídas nos processos de tomada de decisão está altamente dependente da “capacida-
de” que devem ter. Não há uma definição universal de capacidade na narrativa de localização (Howe 
e Stites, 2019), a qual tem-se concentrado principalmente em compreensões dos princípios huma-
nitários e de gestão financeira (Barbelet et al. 2021). Este foco nos requerimentos de conformidade 
internacional atua como uma forma de ofuscar a importância do conhecimento local, que ocupa o 
lugar central da agenda de localização. Ou seja, os parceiros locais só têm a oportunidade de estar 
presentes se mostrarem o seu “conhecimento internacional” e não em função de sua proximidade 
ou acesso a grupos beneficiários. Por sua vez, esse cenário serve para indicar o que deve ser um 
parceiro, o que resulta frequentemente nos desequilíbrios continuados de poder e na exclusão de 
vozes locais, como organizações lideradas por mulheres ou por pessoas refugiadas (Featherstone 
e Mowjee, 2020; Pincock et al., 2020; Roepstorff, 2019).

Robtel Neajai Pailey descreve o “olhar branco” do desenvolvimento, em que os problemas, incluindo 
os abordados pelo nexo triplo, são enquadrados com base no conhecimento e em formas de com-
preender o mundo que, em grande parte, derivam de tradições teóricas e filosóficas ocidentais/eu-
ropeias (por exemplo, pressupostos de progresso linear em direção ao desenvolvimento), portanto 
“sustentando e reproduzindo hierarquias racializadas” (2019, p. 730). Baseando-se em estudos pós-
-coloniais e decoloniais, a investigação mostra como os discursos de desenvolvimento constroem 
relações de dominação, vendo os “outros do Sul” (pessoas negras do Sul Global) como pessoas mais 
repletas de problemas, necessidades e deficiências do que de capacidades, conhecimentos e esco-
lhas (Tikly, 2020; Hall, 1992). Em relação ao nosso exemplo de abertura sobre localização, as evidên-
cias demonstram que atores internacionais “frequentemente incorretos” e as “perceções negativas” 
sobre a “capacidade” dos atores locais, definidas em termos de conhecimento dos sistemas interna-
cionais, minam parcerias significativas para a localização e a partilha de conhecimentos (Ali et al., 2018; 
Barakat e Milton, 2020). 
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A representação limitada dos sistemas locais de conhecimento também pode ser vista em termos de 
falta de confiança, em situações nas quais os atores internacionais “desconfiam das pessoas no ter-
reno” (Barbelet et al. 2021). Miranda Fricker (2007) descreve isto como injustiça epistémica: processos 
pelos quais indivíduos e grupos têm as suas narrativas descartadas como não confiáveis devido a 
marcadores de identidade, como raça, classe ou género, e a sua experiência vivida ignorada porque 
não se enquadra na compreensão dos outros. Como diz Pailey: “A brancura ocidental continua a ser 
um significante de perícia, real ou percebida” (2019, p. 731). O controlo das narrativas e das formas de 
conhecimento por parte dos atores internacionais pode ser visto como “um reflexo de questões seto-
riais mais profundas com fundamentos racistas e coloniais” (Barbelet et al. 2021), que se consolidaram 
numa narrativa salvadora do sector (Wall and Hedlund, 2016; Roepstorff, 2019). 

Estas relações de poder em torno da produção de conhecimento são visíveis de formas tangíveis 
dentro do triplo nexo. Por exemplo, nos recursos limitados, nas plataformas dos programas e na pes-
quisa que é concebida e conduzida localmente apesar dos compromissos retóricos de localização. 
Do mesmo modo, a composição das equipas de investigadoras/es, que conduzem a pesquisa que 
está na base da elaboração do programa, que, apesar dos compromissos de “parcerias equitati-
vas”, privilegiam frequentemente as ideias e a liderança de pesquisadoras/es sediadas/os no Norte 
Global e relegam os colegas sediados no Sul para funções de recolha de dados (Shuayb e Brun, 2021; 
Shanks e Paulson, 2022). Além disso, modelos de pessoal dentro dos quais colegas “internacionais” 
ou “expatriadas/os” predominantemente do Norte Global recebem termos e condições vantajosos. 
Esta prática está, muitas vezes, mais enraizada por processos de recrutamento ocidentais, em que 
critérios de seleção e processos de recursos humanos valorizam qualificações reconhecíveis sob 
esta lógica e tendem a recrutar pessoal “local” com credenciais de ensino superior do “Ocidente” 
(Ayobi et al., 2017; de Geoffroy e Grunewald, 2018; Ali et al., 2018). Todos esses fatores que servem 
para minar a importância do conhecimento local. 

Além disso, a injustiça epistémica também pode ser impulsionada pela economia de mercado que 
define o sistema humanitário internacional (Barbelet et al. 2021). As organizações internacionais re-
querem visibilidade para o acesso ao financiamento (Cohen et al., 2016; Emmens e Clayton, 2017). 
Isto pode servir para desincentivar a inclusão e o reconhecimento dos atores locais nos programas 
(UNICEF, 2019). As estruturas através das quais uma organização mantém e aumenta os seus fluxos 
de financiamento podem servir para desincentivar a transferência de poder para os atores locais 
(Barakat e Milton, 2020; Metcalfe-Hough et al., 2020; Ali et al., 2018; Howe et al., 2019), criando um sis-
tema de autopreservação que exige que os conhecimentos internacionais sejam postos em primeiro 
plano e que os conhecimentos locais sejam minados (Wall and Hedlund, 2016; Robillard et al., 2020b). 
Roepstorff (2019) argumenta que as atuais tentativas de desafiar a injustiça epistémica através da 
agenda da localização “correm o risco de se tornarem outro método de dominação e controlo, repro-
duzindo as assimetrias de poder atuais e a marginalização dos intervenientes na periferia”.

O resultado da injustiça epistémica no triplo nexo pode ser visto através da confiança nas “melhores 
práticas internacionais” e em abordagens padronizadas de problemas padronizados em detrimento 
de análises localizadas e programas apropriados e especializados, concebidos em resposta a ne-
cessidades ou desafios identificados localmente. Em alguns contextos, isto pode levar a que a edu-
cação se torne sinónimo de definições ocidentais/europeias de escolarização, não se envolvendo em 
iniciativas de base comunitária ou pedagogias locais e indígenas. Os estudos de caso a seguir des-
tacam os benefícios de programas concebidos localmente, responsivos às necessidades locais, in-
cluindo as necessidades geradas por conflitos armados, e permitindo práticas epistémicas respeito-
sas e criativas. 
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CONTRIBUIÇÕES PARA UMA EDUCAÇÃO ESCOLAR CULTURALMENTE INCLUSIVA 
QUE FOMENTA A DEMOCRACIA E O RESPEITO PELOS DIREITOS HUMANOS NAS ZO-
NAS RURAIS PÓS-CONFLITO EM AYACUCHO E HUÁNUCO – PERU
Entre 1980 e 2000, o Peru viveu um período de conflito caracterizado por extrema violência, 
crise política e económica, além de repressão estatal. Segundo a Comissão de Verdade e 
Reconciliação do Peru (CVR, 2003), 69.000 pessoas foram mortas ou desapareceram devido 
ao conflito (Reátegui et al., 2004). Isto tem sido destacado como “a insurreição mais sangren-
ta e prolongada registada na história moderna do Peru” (Méndez, 2021, p. 17). O CVR destacou 
como o conflito refletia o racismo profundamente enraizado e a discriminação que se estendia 
por toda a sociedade peruana, indicando as formas como a injustiça histórica e estrutural pode 
ser desencadeadora de conflitos violentos. O racismo e a discriminação foram exercidos tanto 
pelos grupos armados (Sendero Luminoso e Movimiento Revolucionario Tupac Amaru, MRTA) 
quanto pelo Estado (através das Forças Armadas e da Polícia), todos eles cometendo violações 
dos direitos humanos contra pessoas de comunidades marginalizadas. As zonas rurais foram as 
áreas mais afetadas, com a população vivendo entre a violência exercida pelos grupos armados, 
especialmente o Sendero Luminoso, e a infligida pelo Estado. Três em cada quatro vítimas eram 
agricultores de comunidades rurais cuja língua materna era o quéchua; e 43% das vítimas esta-
vam nas regiões andinas do Sul de Ayacucho, Apurímac e Huancavelica, a zona geográfica mais 
pobre do país (Reátegui et al., 2004). A influência de grupos armados na educação nas zonas 
rurais levou a escolas a serem utilizadas como base de recrutamento e professoras/es a serem 
associadas/os ao terrorismo (Uccelli et al., 2013). Isto resultou na estigmatização e negligência do 
sistema educativo financiado pelo Estado (Paulson, 2017), o que exacerbou ainda mais a oportu-
nidade de grupos armados cooptarem a educação para seus próprios meios. O CVR identificou 
especificamente as formas como as desigualdades educacionais contribuíram para as causas 
do conflito no Peru. Em suas recomendações, o CVR apontou forte responsabilidade no setor da 
educação para prevenir potenciais conflitos futuros e construir uma cultura de paz e democra-
cia. Contudo, o grau elevado de centralização, a fragilidade das instituições estatais, bem como a 
natureza politicamente contestada de algumas das propostas limitaram a capacidade do Estado 
de responder significativamente às recomendações do CVR (Drinot, 2014; Dargent Bocanegra, 
2021).  

Contribuições para uma educação escolar culturalmente inclusiva que fomenta a democracia e 
o respeito pelos direitos humanos nas zonas rurais pós-conflito em Ayacucho e Huánuco foi um 
projeto que procurou contribuir para a educação escolar de crianças em zonas rurais andinas 
pós-conflito (Ayacucho e Huánuco – duas das zonas mais afectadas) e para a promoção de uma 
sociedade democrática e inclusiva, que fomenta a participação cidadã e o respeito pelos direitos 
humanos. A proposta foi enquadrada de acordo com as recomendações sobre educação feitas 
pelo CVR ao Estado peruano. O projeto foi desenvolvido pela Comissão de Direitos Humanos 
(COMISEDH) e pelo Instituto Regional para a Paz (IREPAZ), ambas organizações não governa-
mentais (ONGs) peruanas. O projeto foi financiado, na sua maioria, pela Comissão Europeia com 
o apoio da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento e decorreu durante dois anos, entre 
2010 e 2012. O projeto formou 60 professoras/es de escolas públicas (73% dos quais eram mu-
lheres) de Ayacucho e Huánuco para conceber e implementar módulos pedagógicos com uma 
abordagem de direitos humanos. O trabalho com professoras/es foi conduzido através de uma 
metodologia “de baixo para cima”. 
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As/Os professoras/es tiveram um papel central no desenvolvimento dos módulos, e a discussão e 
formação sobre direitos humanos partiu de uma compreensão da cultura local. Assim, os conteú-
dos de materiais educativos sobre direitos humanos foram desenvolvidos a partir da realidade das 
escolas rurais e das suas experiências durante o conflito. Todos os projetos partiram do diagnósti-
co das necessidades das/os estudantes e de um reconhecimento de suas condições materiais de 
vida. Os projetos que cada professor/a desenvolveu foram, então, implementados nas suas salas de 
aula e serviram como inputs primários para uma proposta educacional regional de direitos huma-
nos. Muitas delas incluem também a utilização de canções e histórias regionais e locais, bem como 
de línguas locais, especialmente o quéchua. Nem todos os projetos lidam diretamente com o con-
flito. Alguns incluem também outros tópicos relacionados aos direitos humanos, e foi dada flexibi-
lidade para explorar tópicos de importância para a escola, incluindo temas de género e os direitos 
ambientais. Antes que tivesse um impacto político importante, o projeto foi interrompido em 2013 
devido à falta de financiamento sustentado, uma questão regular para a construção sustentável da 
paz, que, muitas vezes, requer um horizonte de prazo mais longo do que o financiamento do proje-
to geralmente permite. Antes do seu fim, o projeto enfrentou uma série de dificuldades para alcan-
çar esse objetivo, tais como a ausência de vontade política para incluir uma educação em direitos 
humanos nas agendas regionais e nacionais, e a alta rotatividade das autoridades educacionais em 
ambas as regiões. Como afirma a avaliação externa, o projeto colocou maior ênfase no trabalho téc-
nico pedagógico do que no trabalho de advocacy com as autoridades regionais.

Devido ao limitado envolvimento humanitário no conflito armado do Peru e suas consequências, a ini-
ciativa não aborda esta parte do triplo nexo; contudo, é possível imaginar respostas que incluem aten-
ção às necessidades humanitárias de professoras/es e suas/seus estudantes. Este projeto foi conce-
bido com atenção específica à justiça epistémica de três maneiras fundamentais. Em primeiro lugar, o 
projeto foi inteiramente concebido por organizações peruanas, com necessidades locais, no rescaldo 
da violência, e esses elementos foram seus principais determinantes para a conceção e a implemen-
tação da programação. A organização tinha uma longa história de envolvimento no trabalho com direi-
tos humanos no Peru, incluindo ligações com a Comissão de Verdade e Reconciliação do país, propor-
cionando uma compreensão profunda das causas de conflito e das realidades que tinha gerado para 
professoras/es e estudantes. Em segundo lugar, houve um compromisso com uma abordagem ascen-
dente que trabalhou de perto com as/os professoras/es e partiu dos seus conhecimentos e interesses. 
Esta forma de trabalhar com educadoras/es levou à produção de materiais educacionais de alta qua-
lidade e professoras/es confiantes na sua entrega, elementos que as avaliações identificam como os 
principais sucessos do projeto. Também incutiu empenho nas/os 60 professoras/es que continuam a 
participar em eventos e seminários sobre direitos humanos, mesmo nove anos após o fim do projeto. 
Fundamental para esta forma de trabalhar com professoras/es é a terceira contribuição para superar 
a injustiça epistémica: trabalhar respeitosamente com comunidades marginalizadas, incluindo, neste 
caso, professoras/es indígenas e rurais. O projeto trabalhou especificamente em áreas rurais onde a 
violência sistémica resultou em mortes e desaparecimentos, onde não só a maioria das/os estudantes 
tem uma história familiar de violência, mas também as/os professoras/es. 

O projeto permitiu que educadoras/es adotassem e trabalhassem com metodologia de educação in-
tercultural, produzindo, inclusive, materiais em quéchua e ministrando aulas bilíngues. Estes elementos 
de concepção e implementação indicam possibilidades de desafiar a injustiça epistémica e de promo-
ver espaço para relações epistemicamente respeitosas no âmbito de iniciativas educativas. Estas ca-
racterísticas desempenham um grande papel nos sucessos que o projeto foi capaz de alcançar. 
Contudo, a dependência do projeto do financiamento externo das agências internacionais é um grande 
desafio e limita a sua capacidade de superar os desafios da injustiça epistémica e de ter impacto a lon-
go prazo, principalmente nas desigualdades horizontais que continuam a marginalizar as comunidades 
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rurais e indígenas no Peru. Assim como acontece com muitos projetos de desenvolvimento no Peru, 
este estudo de caso reflete as limitações de financiamento e a baixa prioridade de projetos centrados 
em questões sociais pelas agências internacionais de financiamento, especialmente os relacionados 
com o período do conflito violento, que é considerado uma questão politicamente difícil de abordar de-
vido aos níveis muito elevados de polarização, tanto no sistema político quanto entre as/os cidadãs/os. 

INICIATIVA DO PNUD PARA ESCOLAS SEM VIOLÊNCIA – LÍBANO
O povo do Líbano tem experimentado uma série de expressões destrutivas de conflito. Uma 
história de conflitos armados prolongados, instabilidade política contínua, corrupção institucio-
nalizada e violência estrutural contra as mulheres têm permeado o setor da educação. Estes 
são, também, fatores sustentados através de políticas e práticas educativas. Esta fragilidade e 
corrupção institucionalizada contribuíram largamente para a formação de uma força de traba-
lho docente. A maioria das/os professoras/es não possui qualificação oficial para ensinar; ape-
nas 23,5% das/os professoras/es têm qualificação reconhecida pelo Ministério da Educação e 
Ensino Superior (MEHE, na sigla em inglês) (CERD, 2020). De acordo com El-Amine (2004), a 
maioria das/os professoras/es foram contratadas/os com base na sua identidade confessional e 
não por suas qualificações. Sem conhecimentos básicos sobre o desenvolvimento e teorias de 
aprendizagem da criança, é muito provável que as/os professoras/es confiem apenas em va-
lores culturais e experiências pessoais como pais, estudantes e professoras/es quando forne-
cem educação a crianças vulneráveis à violência e à negligência. De facto, os castigos corporais 
(Human Rights Watch, 2019) e várias formas de violência (por exemplo, verbal, física, sexual) que 
vitimizam especificamente as mulheres (UNESCO, 2012) são predominantes em algumas esco-
las públicas e privadas no Líbano. 

Em 2013, testemunhos pontuais revelaram hostilidades crescentes para e entre as comunida-
des de refugiadas/os sírias/os. Nas escolas públicas, testemunhas relataram casos de bullying e 
castigos corporais especificamente dirigidos a crianças refugiadas sírias. Trabalhadoras/es dos 
serviços sociais estavam também a aprender que a violência doméstica era bastante comum 
entre as famílias sírias com baixos rendimentos (e algumas famílias libanesas) e, através de ob-
servações baseadas na escola, correlacionadas com a violência que as crianças exibiam na es-
cola, mesmo através de brincadeiras. Em resposta a este contexto, o PNUD lançou em 2014 a 
iniciativa “The Violence-Free Schools (VFS)” (Escolas sem Violência). O projeto reuniu estudantes 
e pais das comunidades libanesas e sírias para trabalharem com professoras/es e diretoras/es 
nas escolas públicas para identificar e abordar várias expressões de violência em casa, na es-
cola e na comunidade. O PNUD trabalhou em estreita coordenação com o MEHE e o Centro de 
Investigação e Desenvolvimento Educacional (CERD, na sigla em inglês) do próprio MEHE e rece-
beu apoio técnico do Centro de Cidadania Ativa (CAC, na sigla em inglês), uma ONG local. O pro-
grama adotou uma abordagem global em que os atores baseados na escola - professoras/es, 
diretoras/es, estudantes e pais - foram capacitadas/os com abordagens para identificar tipos de 
violência e tratá-los de forma proativa e reativa.
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O projeto rejeitou definições pré-determinadas de violência e permitiu aos atores interrogar e 
definir as formas de violência que têm impacto na sua experiência quotidiana. O programa tam-
bém permitiu às escolas responderem às questões e visões de estudantes, pais, professoras/es 
e diretoras/es exclusivos de cada escola. Alguns códigos de conduta foram detalhados com 
direitos e responsabilidades específicos para cada um dos quatro grupos de partes interessa-
das e códigos penais em caso de violação dos acordos. As atividades de diálogo, especialmen-
te durante a fase de sensibilização, facilitaram uma plataforma única de envolvimento para os 
pais que normalmente são marginalizados da participação na produção de conhecimento pú-
blico. Debateram as suas justificações para o uso de gritos, espancamentos e ameaças a crian-
ças quando são pais em casa ou quando disciplinam na escola. Embora tenham tentado salva-
guardar tradições históricas de escolaridade e paternidade que percebem formas de agressão 
como benéficas para apoiar o desenvolvimento infantil, as/os facilitadoras/es apreciaram a in-
clusão dos pais num diálogo concebido ou desenvolvido a nível epistemológico para aquelas/es 
que ocupam posições de poder, incluindo académicas/os e responsáveis políticos (a nível esco-
lar e governamental). 

De acordo com as/os facilitadoras/es do CAC, foram feitos progressos quando a fase de sensi-
bilização revelou entendimentos conflituosos sobre a violência em uma cultura altamente con-
servadora (Akar, no prelo). Enquanto alguns pais se opuseram a descrever ameaças, expres-
sões de raiva e insultos como formas de violência em casa, outros manifestaram resistência a 
discutir o casamento precoce, o abuso físico e a orientação sexual. O indicador de progresso 
relatado pelas/os facilitadoras/es não estava a assegurar um consenso sobre os entendimen-
tos da violência porque a mudança de crenças conservadoras era irrealista durante uma série 
de workshops iniciais. Em vez disso, as/os facilitadoras/es elogiaram a forma como pais e pro-
fessoras/es tentaram envolver-se numa troca de ideias conflituosas em um espaço concebi-
do para facilitar diálogos construtivos para aumentar a consciencialização e desafiar ideias há 
muito aceites. As discussões abertas também ajudaram a identificar várias formas de violên-
cia que foram, em grande medida, normalizadas; como espancamento em casa como benéfi-
co para o desenvolvimento infantil; relações de poder entre adultos e crianças que posicionam 
as crianças como submissas; castigos e abusos discriminatórios contra crianças sírias; confli-
tos políticos e religiosos expressos entre crianças na escola; professoras/es que utilizam cas-
tigos corporais para gerir os comportamentos das crianças; crianças que normalizam o porte 
de armas e a opção de abandonar a escola; e crianças vulneráveis ao abuso e à dependência 
de substâncias. 

Consequentemente, cada escola criou a própria Força Tarefa de Construção da Paz e as/os 
membros do grupo de trabalho continuaram a explorar diferentes expressões de violência, in-
cluindo as que surgiram durante a fase de sensibilização. Uma tarefa comum a todas as escolas 
participantes foi a elaboração de um documento que detalhava as expectativas das/os profes-
soras/es, pais e estudantes em relação à promoção do programa VFS, cada plano era único na 
forma como as responsabilidades eram declaradas. Além disso, a participação ativa das crian-
ças no grupo de trabalho foi um exercício de nivelamento das hierarquias de poder que estão 
estruturadas nos sistemas escolares libaneses. As atividades deram a muitas destas crianças 
oportunidades para expressar e até mesmo desafiar experiências de serem vítimas ou perpe-
tradoras/es de violência.
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A iniciativa VFS baseou-se na natureza orgânica das partes interessadas baseadas na escola, assu-
mindo a liderança e expressando continuamente manifestações de violência através de diferentes 
contextos escolares. Crianças e professoras/es utilizaram a propriedade do projeto para abordar lí-
deres religiosas/os locais a fim de apoiar as suas campanhas de advocacy e chefes dos municípios 
para ver como suas redes poderiam ajudar a realizar as atividades planeadas. O elemento comum 
que todas as escolas empregavam era um quadro do PNUD de 6 fases e que estabelecia meca-
nismos para criar e capacitar a Força Tarefa de Construção da Paz de cada escola. As discussões 
também permitiram às/aos participantes da escola aprender sobre diferentes posições de tolerância 
condicional em relação à violência. Os diálogos podem não ter decorrido com suficiente frequência 
para permitir aos pais refletir mais sobre suas perceções de violência positiva e expressar qualquer 
influência que os debates possam ter tido sobre as suas posições.

5.3 INJUSTIÇA NEOCOLONIAL  
A teoria do pós-desenvolvimento oferece uma longa tradição de crítica, que vê o desenvolvimento 
como um processo de neocolonialismo e imperialismo (Escobar, 1995; Amin, 1990). Roepstorff (2019) 
afirma que o sistema humanitário “é frequentemente visto como uma empresa neocolonial, imperial e 
neoliberal, em que os países do Norte Global dominam e ditam desigualmente as regras do jogo”. As 
versões desta crítica foram também alargadas à esfera da construção da paz (Chandler, 1997), apon-
tando para a natureza ideológica das intervenções ao serviço dos interesses do Norte Global, inclusive 
através da ideia de “paz liberal”, que prevê mercados livres e eleições democráticas como marcadores 
fundamentais na transição do conflito para a paz (Campbell et al., 2011). Estendendo-se ao triplo nexo, 
esta crítica argumenta que as intervenções não servem aos interesses daqueles que vivem na pobre-
za no chamado Sul Global, mas mantêm e reforçam os interesses de quem se beneficia do capitalismo 
globalizado, incluindo os interesses dos Estados do Norte Global. 

Esta perspetiva tem fraquezas, especialmente devido à sua natureza totalizante, ao seu fracasso em 
ver os compromissos genuínos de redução da pobreza e direitos humanos de muitas/os profissionais 
do desenvolvimento, do setor humanitário e de construção da paz, e ao seu desrespeito pelas pers-
petivas de como as pessoas reais, incluindo as do Sul Global, têm capacidade de intervenção enquan-
to navegam pelos interesses geopolíticos (Kapoor, 2017). Contudo, a atenção à ideologia e às agendas 
das elites e dos atores poderosos que a crítica exige é essencial. Descrevemos as implicações destas 
poderosas agendas como injustiças neocoloniais, destacando as formas como o triplo nexo mantém e 
reinscreve as relações de poder colonial e imperial para destacar as formas como a segurança e os in-
teresses económicos dos Estados do Norte Global se sobrepõem cada vez mais a programas de edu-
cação para a construção da paz. Para a educação para a construção da paz ser eficaz, é crucial que os 
seus objetivos primários estejam associados ao bem-estar e ao florescimento das crianças e das co-
munidades a que serve e não, como é por vezes o caso, para servir aos interesses das agências doa-
doras e dos governos do Norte Global.

IMPACTO DA INJUSTIÇA NEOCOLONIAL NA EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS NA 
PALESTINA
Olhando para a Palestina, Mai Abu Moghli (2020) fornece um exemplo ilustrativo de como a influên-
cia internacional pode dificultar o envolvimento significativo da formação na educação para os direi-
tos humanos. Ela afirma que “o financiamento que foi concedido à AP [Autoridade Palestiniana] por 
doadores após a assinatura dos Acordos de Oslo é condicional – o dinheiro é dado à AP em troca do 
silenciamento da oposição e da manutenção do processo de paz” (2020, p. 21). Abu Moghli discute o 
impacto na educação, mostrando quantos temas e materiais didáticos foram descontextualizados.
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Suas observações de uma aula do 9º ano intitulada “Os direitos da criança são direitos humanos” 
na Cisjordânia ocupada salienta que a aula se concentrou no direito à educação, com o material di-
dático a detalhar potenciais obstáculos ao acesso. No entanto, os exemplos apresentados no livro 
didático não se envolveram de forma significativa com a experiência vivida pelas/os estudantes 
palestinianas/os. Por exemplo, o material deixou de abordar o abandono escolar que ocorreu nes-
ta escola como resultado do “estresse psicológico, do medo extremo e da perda de uma sensa-
ção de segurança” (2020, p. 21) causado por ter de atravessar um portão guardado por soldados 
israleneses (e o processo envolvido na obtenção da passagem) para chegar à escola. Abu Moghli 
critica os “níveis mais elevados de normalização e omissões de experiências, lutas e espaço para 
a criticidade” (2020, p. 22) encontrados na atual educação para os direitos humanos e afirma que 
esta negligência “impede a capacidade do HRE de oferecer uma alternativa crítica, contextualizada 
e de baixo para cima ao conhecimento ocidental institucionalizado, chamado universal, que preva-
lece” (2020, p. 22). O impacto das agendas dos financiadores resultou na separação da educação 
palestiniana da política, particularmente no caso do HRE, e na proibição de desafiar a ideologia dos 
colonizadores. Qualquer referência à luta contra a ocupação é considerada um incitamento à vio-
lência e ao ódio. O HRE é, portanto, “um esforço colonial, particularmente se o seu único objetivo for, 
como no caso da Palestina, domar as lutas pela liberdade e autodeterminação ou substituir uma 
cultura que é considerada pelo regime universal dos direitos humanos como violenta e necessita-
da de retificação” (2020, p. 22). Albhaisi (2021) concorda ao observar que a operacionalização do 
discurso normativo da ONU sobre os direitos humanos “despolitizou e descontextualizou o currícu-
lo dedicado da UNRWA” em Gaza, levando a uma ênfase na tolerância e aceitação.

Os programas de educação para a construção da paz sobrepõem-se atualmente a agendas relacionadas 
à segurança e aos interesses económicos do Norte Global, incluindo agendas para prevenir ou combater 
o extremismo violento e o terrorismo e para dissuadir a migração, bem como agendas para obter benefí-
cios económicos no Norte Global a partir de parcerias de desenvolvimento e humanitárias. As agendas, as 
intervenções e os atores de segurança sobrepõem-se cada vez mais à educação em contextos afetados 
pelo conflito (Novelli, 2011; Novelli e Robertson, 2007) como tem sido documentado no Afeganistão (Burde, 
2014) e no Iraque (Shanks, 2015). Isto pode levar à falta de clareza sobre o objetivo das intervenções educa-
tivas e os atores que as lideram, o que pode ter grandes implicações para a confiança e a vontade das pes-
soas de se envolverem nestas intervenções e, portanto, para o seu sucesso em alcançar as/os estudantes. 
Os governos ocidentais desenvolvem cada vez mais estratégias para prevenir e/ou combater o extremis-
mo violento (com iniciativas de “combate” mais estreitamente ligadas às estratégias de segurança). Tais es-
tratégias são implementadas tanto em casa quanto em áreas consideradas “pontos quentes” de potencial 
terrorismo (Stephens et al., 2018). A educação é parte fundamental destas estratégias (Davies, 2016) e, por 
conseguinte, prevenir e/ou combater o extremismo violento é uma área crescente de financiamento de in-
tervenções educativas em muitas partes do mundo. Isto pode levar a que os programas sejam desenvol-
vidos sem a necessária compreensão dos contextos humanitários e de desenvolvimento que podem con-
duzir os jovens para grupos armados (Wilson, 2021). No Ocidente, estas iniciativas têm sido criticadas por 
estigmatizar as comunidades muçulmanas e incitar à islamofobia (Kundani, 2009). Estas iniciativas podem 
criar desconfiança e falta de clareza sobre o propósito das iniciativas de educação, afastando-se de lógi-
cas baseadas em direitos e aproximando-se de motivações políticas e de segurança.

Enquanto 72% das pessoas refugiadas estão alojadas em países de renda baixa e média (ACNUR), o discur-
so sobre “pessoas refugiadas” ou “crise migratória” é, em grande parte, conduzido por políticos e meios de 
comunicação do Norte Global. Os imperativos políticos dos Estados do Norte Global para enfrentar a “crise 
migratória”, tentando diminuir o número de migrantes, refugiadas/os e requerentes de asilo que chegam a 
suas fronteiras, incluem também cada vez mais programas de educação. Em particular, um pilar chave do 
Pacto Global sobre Refugiados apoia programas de educação para competências e meios de subsistência 
com a intenção explícita de que isso contribua para ao assentamento no país do Sul Global que os hospeda 
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e desenvolve os programas de educação (Chimni, 2019). Por fim, as intervenções humanitárias e de desen-
volvimento são cada vez mais comercializadas e incentivadas por lógicas de mercado (Pascucci, 2021), in-
clusive através de políticas em países doadores que procuram explicitamente benefícios económicos para 
empresas e indústrias nacionais, graças a parcerias e intervenções de desenvolvimento e humanitárias.

O resultado das injustiças neocoloniais no triplo nexo é a imposição de agendas globais ou do Norte Global 
em iniciativas educacionais no Sul Global. Esta imposição acontece através de pré-requisitos de financia-
mento e da implementação direta de programas, da securitização da ajuda em geral e da educação em par-
ticular, e da politização da ajuda humanitária, apesar dos seus compromissos de neutralidade. Estas injusti-
ças neocoloniais podem resultar na instrumentalização da educação para a construção da paz para servir 
aos interesses ocidentais ou do Norte Global, o que, como a pesquisa aqui revista demonstrou, pode ser con-
traproducente para esses mesmos interesses, além de ser isolado e, portanto, inadequado às necessidades 
reais de educação das populações alvo. A influência da “educação para a paz” pode ser demasiado exagera-
da ou utilizada no lugar do trabalho para abordar a raiz dos problemas mais sensíveis do ponto de vista políti-
co da injustiça prevalecente (Abu Moghli, 2020). O estudo de caso a seguir demonstra como um tópico mui-
tas vezes securitizado – a prevenção do extremismo violento – pode ser abordado de uma maneira definida 
localmente que resista à influência das agendas de segurança nacionais e internacionais e, portanto, seja ca-
paz de construir confiança e servir as necessidades de jovens afetadas/os pelo extremismo.

PROGRAMA LAFIYA SARARI – NIGÉRIA
A Nigéria é um país preso em conflitos sociopolíticos e desafios económicos que continuam a en-
fraquecer os seus esforços de estabilidade e coesão nacional. Estes desafios estão ligados aos 
legados do domínio colonial britânico e às desigualdades estruturais duradouras entre géneros, 
regiões e etnias (Abdulrahman et al., 2021). As/Os jovens têm estado especialmente envolvidas/
os na violência e são também utilizadas/os para perpetuar maior divisão (Oluobor e Ogonor, 2007; 
Osakwe, 2012). Mais recentemente, a persistente insurreição do Boko Haram - um movimento 
armado contra a ocidentalização baseado no Nordeste do país, que começou em 2009 - levou 
a milhares de mortes, bem como a raptos e casamentos forçados (Okolie-Osemene e Okolie-
Osemene, 2019). Estas características de desigualdade e violência vieram a definir a Nigéria pós-
-colonial, criando uma grande ameaça e desunião entre suas/seus cidadãs/os. Na sequência da 
declaração do governo nigeriano do Boko Haram como grupo terrorista em 2013, a Nigéria tor-
nou-se oficialmente reconhecida como uma zona de conflito ativa. O nordeste da Nigéria, onde 
vive um grande grupo de cristãos, é a área mais afetada pelo conflito. Vidas foram perdidas, pro-
priedades destruídas e centenas de meninas estudantes e rapazes foram raptados (Okolie-
Osemene e Okolie-Osemene, 2019; Uche, 2021). Milhares de pessoas fugiram das suas casas em 
busca de segurança noutras partes do país e noutros países vizinhos, enquanto alguns permane-
cem na mesma região, procurando abrigo em campos com pouco ou nenhum acesso a necessi-
dades básicas, incluindo educação de qualidade (Dunn, 2018; Olanrewaju et al., 2019). 

Esta situação de conflito tem afetado a educação e o desenvolvimento e continua a ameaçar a 
paz no país. Como uma panaceia, a ONU popularizou o conceito de educação para a paz. Foram 
feitas recomendações sobre como o planeamento e a gestão da educação podem permitir a in-
tegração da educação para a paz no currículo nacional (Odejobi e Adesina, 2009; Abok Atu, 2019; 
Ofem, Okonkwo e Anyaeji, 2021). No entanto, os desafios para sua implementação são numero-
sos. A injustiça neocolonial molda estes desafios, uma vez que as iniciativas de educação para 
a paz que trabalham com vítimas de grupos armados não estatais, como o Boko Haram, são 
muitas vezes financiadas e concebidas externamente e, com frequência, são impulsionadas por 
agendas securitizadas relacionadas à prevenção ou ao enfrentamento ao extremismo violento. 
Raramente se baseiam em necessidades definidas no contexto local e não se baseiam com fre-
quência em conhecimentos e abordagens locais. 
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O programa Lafiya Sarari, estabelecido em 2017, é uma intervenção educativa iniciada e imple-
mentada pela Fundação Neem, uma organização sem fins lucrativos fundada e operada por 
nigerianas/os. A Fundação é constituída pela equipa que estabeleceu o programa pioneiro de 
Combate ao Extremismo Violento da Nigéria (CVE, na sigla em inglês), fornecendo-lhe os dife-
rentes conhecimentos necessários para compreender a situação de conflito no nordeste da 
Nigéria. Lafiya Sarari é um centro educativo que atende a cem meninas em Maiduguri, no nor-
deste da Nigéria, instalado em um local escolhido após uma avaliação das necessidades con-
duzida pela Fundação Neem. Maiduguri é um alvo constante dos ataques do Boko Haram a 
escolas e aldeias. A avaliação das necessidades constatou que em Maiduguri, as meninas es-
tavam mais vulneráveis à radicalização, mais suscetíveis de serem utilizadas como pessoas-
-bomba suicidas e mais suscetíveis de estarem fora da escolaridade formal do que os meninos 
(Okolie-Osemene e Okolie-Osemene, 2019). Lafiya Sarari trabalha, portanto, com meninas, que 
lhes são indicadas pelo UNICEF, pela Civilian Joint Task Force e por outras ONGs por serem an-
tigas ou potenciais vítimas do Boko Haram, por estarem fora da escola e/ou por estarem em ris-
co de radicalização. Muitas meninas que vivem em campos de deslocados internos participam 
do programa. 

Lafiya Sarari concentra-se na prestação de apoio psicossocial através de atividades de colabo-
ração envolvendo jovens, mulheres, líderes tradicionais/religiosas/os, sociedade civil, agências 
de segurança e instituições governamentais. O objetivo não é apenas proporcionar educação, 
mas também envolver as meninas em atividades significativas para fortalecer o seu protagonis-
mo a fim de tomarem decisões informadas em sua vida, até mesmo em assunto relacionados 
à adesão à insurreição. A experiência diária é uma mistura de apoio emocional e psicossocial 
e de aprendizagem baseada no currículo nacional, que também é seguido em Lafiya Sarari, de 
maneira a preparar as meninas para fazer os exames nacionais. As/Os professoras/es são alta-
mente qualificadas/os e recrutadas/os através de um processo competitivo, que assegura alta 
qualidade de educação, continuamente alimentada através de sessões semanais de capacita-
ção e formação docente mensal. A principal ideologia por detrás do nome do programa, Lafiya 
Sarari, uma frase em hausa, é “viver juntos em paz”. A construção da paz é um componente im-
portante do programa, que se desenvolve em torno de um conjunto nuclear de 8 valores que 
moldam todo o currículo e a abordagem pedagógica da escola; incluindo valores de tolerância 
e paz. As beneficiárias, meninas com idades entre 8 e 18 anos, são atribuídas a diferentes aulas 
com base em suas capacidades. 

O calendário anual de Lafiya Sarari pode ter estrutura similar ao da escola formal, mas o seu 
currículo parte totalmente do que é possível obter na escola formal e oferece às estudantes 
mais oportunidades de aprenderem conteúdos adaptados às suas necessidades. Como foram 
expostas a traumas, questões como o transtorno de estresse pós-traumático, a depressão e a 
ansiedade podem surgir e manifestar-se de diferentes formas, especialmente na sala de aula. 
Para mitigar esta situação, o centro de aprendizagem concentra-se na prestação de serviços 
de educação e de informação sobre traumas, oferecendo serviços de saúde mental e apoio 
psicossocial às beneficiárias, juntamente com o currículo nacional. As/Os professoras/es são 
também formadas/os para proporcionar aprendizagem socioemocional. Essa formação as/os 
ajuda a compreender e satisfazer as necessidades das estudantes e a escola tem conselhei-
ras/os que conduzem terapia individual com as meninas que necessitam. Para estudantes que 
lutam para usar palavras, é conduzida uma terapia que usa expressões. Técnicas como tea-
tro, música, dança e improvisação são frequentemente infundidas para tornar a aprendizagem 
divertida e ajudar as estudantes a lembrarem-se do que está a ser ensinado na sala de aula. 
Proporcionar às meninas diferentes meios de expressão e aprendizagem ajuda a construir a 
sua resiliência e bem-estar geral. 
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Esta intervenção definiu um programa de Prevenção do Extremismo Violento (PEV), que desafia o enfoque 
internacional prevalecente nas agendas de segurança, desradicalização ou vigilância. Embora trabalhe dire-
tamente com meninas que sofreram conflitos violentos e são externamente consideradas em risco de radi-
calização, não as rotula como tal nem avalia seus sucessos nestes termos. Foca-se em necessidades indivi-
duais em vez de objetivos de segurança externos. Em vez disso, concentra-se no desenvolvimento holístico 
de cada menina, com atenção ao crescimento e ao desenvolvimento académico, psicossocial e criativo. As 
meninas estão preparadas para resistir ao extremismo através do seu crescimento e desenvolvimento pes-
soal e da educação com base em valores que recebem. 

Lafiya Sarari é dirigida e desenvolvida localmente pela Fundação Neem com um foco claro e constante em 
elevados padrões de ensino e desenvolvimento profissional das/os professoras/es. Muitas/os educadoras/es 
de Lafiya Sarari vêm da região e essa sua familiaridade contribui para o ensino, pois podem, por exemplo, 
utilizar línguas locais para apoiar as meninas à medida que se desenvolvem em inglês (a língua de instru-
ção). Além disso, esse cenário serve para resistir às suposições de déficit de professoras/es e, em vez disso, 
recorre aos seus conhecimentos, competências profissionais e compreensão da cultura e contexto locais. 
Embora a Fundação Neem receba financiamento internacional e trabalhe em diálogo com agências da ONU 
e outras ONGs, recusa-se a deixar seus programas serem dirigidos por agendas externas, respondendo, em 
vez disso, às avaliações das necessidades que conduz. A Fundação e a escola Lafiya Sarari são dirigidas in-
dependentemente por uma equipa nigeriana com uma compreensão intensa do contexto em que operam.   

5.4 INJUSTIÇAS INTERSETORIAIS 
As secções anteriores introduziram o enquadramento de injustiças abrangendo três áreas distintas, mas 
compreendemos que, na prática, as injustiças apresentadas, assim como os seus efeitos, são provavel-
mente interdependentes e complexas. As relações entre as três categorias de injustiça serão analisadas 
com mais detalhes na secção seguinte para destacar como o quadro concetual proposto pode ser utili-
zado como um todo, com atenção à causalidade e ligações entre as categorias de injustiça. 

Até o presente, a injustiça epistémica tem sido abordada em relação aos atores externos que desvalori-
zam os sistemas locais de conhecimento, as formas de saber e a capacidade das comunidades de base 
para promover mudanças. Contudo, podemos também explorar a influência da injustiça neocolonial no 
domínio da epistemologia. A necessidade de “introduzir” novas formas de entendimento tem sido utili-
zada como justificativa pública para a invasão ou para objetivos neocoloniais, como ilustrado pelo caso 
do Afeganistão, em 2001. Enquanto a invasão dos Estados Unidos ao Afeganistão foi impulsionada pe-
los interesses geopolíticos dos EUA e pelo desejo de “interromper a utilização do Afeganistão como base 
de operações terroristas” (Dale, 2011), as forças ocidentais foram repetidamente apresentadas como sal-
vadoras das mulheres afegãs que tinham sofrido opressão sob o governo dos Talibãs. Em um discurso 
de rádio de 2001, a então primeira-dama Laura Bush, declarou que “devido aos nossos recentes gan-
hos militares, em grande parte do Afeganistão as mulheres já não se encontram presas nas suas casas. 
Podem ouvir música e ensinar as suas filhas sem medo de castigo” (Washington Post, 2001). A apresen-
tação binária da igualdade de género como uma base de conhecimentos do Norte fez aplicar o que Teju 
Cole (2012) chama um “complexo de salvadores brancos”, em que as/os profissionais de desenvolvimento 
brancas/os ou do Norte veem a si próprias/os como singularmente qualificadas/os para trazer a informa-
ção necessária que falta localmente. Ruhi Khan (2021) assinala que uma rica história da cultura feminista 
afegã foi “perdida na grande narrativa ocidental do feminismo que sempre visualizou apenas as mulhe-
res do Sul Global como subjugadas e oprimidas, e os homens como tiranos e bárbaros”. A distorção da 
“igualdade de género” como um conceito puramente do Norte Global serviu para alienar o ativismo de 
base local já existente. Voltando ao pensamento do triplo nexo, podemos observar que a capacidade da 
educação para se envolver significativamente na construção da paz pode ser perturbada por objetivos 
geopolíticos mais amplos que se intercruzam e reforçam a injustiça epistémica. 
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A intersecção entre injustiça epistémica e neocolonial também pode ser ilustrada pelo discurso oci-
dental de “resiliência” na educação em situações de emergência. Joseph (2018) sugere que “a compreen-
são anglo-saxónica da resiliência é melhor entendida como uma forma neoliberal de governo que colo-
ca ênfase na adaptabilidade individual” (2018, p. 40). Shah, Paulson e Couch (2019) concordam, sugerindo 
que o uso de “resiliência” no contexto da EeE serve para chamar “a atenção e colocar responsabilidade 
nas costas dos indivíduos e das comunidades afetadas por emergências”, mascarando as forças estrutu-
rais e societais que criam a injustiça (2019, p. 304). Isto é posteriormente ilustrado por Shwaikh (2021), que 
usa o contexto da Palestina para demonstrar a “natureza desumanizante” do uso da resiliência, que “im-
põe termos míticos” às populações colonizadas e lida com elas como se tivessem “mecanismos de so-
brevivência” sobrenaturais (Shwaikh, 2021). Hajir et al. (2022) exploram diferentes maneiras de compreen-
der esta terminologia, chamando a atenção para a forma como a “resiliência”, tal como entendida pelos 
civis em contextos de guerra e conflito no Sul Global, pode diferir das perspetivas críticas da academia no 
Norte Global (2022, p. 12). No artigo, chamam a atenção para a lacuna entre “a teoria formulada num con-
texto e a experiência vivida noutro” (2022, p. 12), afirmando que “a resiliência de algumas populações locais 
não é necessariamente separável da sua resistência política e, portanto, da mudança estrutural”. 

Embora o artigo priorize a necessidade de realçar a injustiça epistémica no enquadramento das estrutu-
ras e interações de poder Norte-Sul, devemos também considerar a intersecção entre injustiça episté-
mica e injustiças estruturais e históricas a nível nacional. É necessário reconhecer que a solução para 
a injustiça epistémica no campo da EeE não é sugerir que romantizemos o conhecimento local ou o prio-
rizemos exclusivamente à custa de outros sistemas de conhecimento. Localmente, grupos fazem senti-
do da sua experiência e desenvolvem o seu significado de diferentes maneiras. A produção de conheci-
mento opera dentro daquilo a que Gordons (1990) se refere como quadros de referência “comunicantes”. 
Dessa forma, o conhecimento local não é homogéneo, fixado ou localizado no passado. Existem múlti-
plas interpretações que podem mudar com o tempo, tanto em uma comunidade específica quanto entre 
comunidades. 

A injustiça epistémica pode certamente estar presente nos modos como certas formas de conhecimen-
to e de saber chegam a ser dominantes em contextos locais, regionais e nacionais, enquanto outras são 
marginalizadas. De facto, a educação desempenha um papel fundamental na determinação das formas 
de conhecimento que são transmitidas e, portanto, valorizadas e consideradas legítimas (Paulson et al., 
2020; Balarin et al., 2021). A hegemonia cultural e as injustiças históricas e estruturais dão forma ao que é 
considerado conhecimento e a que conhecimento é considerado legítimo a nível local. As narrativas de 
poder nacionais e os conflitos intercomunitários podem impor injustiça epistémica, ocultando desigualda-
des e privilégios (Mills, 2007) e reforçando a injustiça para os grupos comunitários mais marginalizados e 
não dominantes, e vice-versa. Para que as intervenções educativas superem estas injustiças e se envol-
vam de forma significativa com o elemento de construção da paz do triplo nexo, as/os profissionais de-
vem estar dispostas/os a interrogar formas de saber a nível local, nacional e internacional. 

AGA KHAN HUMANITIES PROJECT (PROJETO AGA KHAN PARA AS HUMANIDADES) – 
ÁSIA CENTRAL
Todos os cinco países da Ásia Central comemoram em 2021 o seu 30º aniversário de independên-
cia da União Soviética. Após a independência, a região sofreu atos notáveis de violência e conflitos 
interétnicos no Uzbequistão e no Quirguistão, além de uma guerra civil no início da década de 1990, 
no Tajiquistão. A falta de demarcação e delimitação adequadas de fronteiras gerou frustração e rai-
va nos grupos étnicos que viviam nos enclaves. As disputas fronteiriças, a deterioração das relações 
nativistas e nacionalistas (Gavin, 2020), o crescimento do radicalismo (Mullojanov, 2001) e a escassez 
de água e de outros recursos têm sido citados como os principais desencadeadores de conflitos 
na região (Matveeva, 2015), ignorados pelos respetivos governos e pela comunidade internacional. 
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O Projeto Aga Khan para as Humanidades (Aga Khan Humanities Project, AKHP) foi criado em 
1997, no Tajiquistão, com o objetivo de promover o pensamento crítico, o pluralismo de ideias 
e ações, a tolerância e o pensamento criativo em três países da Ásia Central – Tajiquistão, 
Quirguistão e Cazaquistão – por meio da incorporação de um Currículo de Humanidades coor-
denado. Até o presente, o currículo inclui nove volumes interdisciplinares que abordam temas 
de coesão social. Cada um dos volumes corresponde a um período de aprendizagem de qua-
tro a cinco meses. Em estreita parceria com universidades, o AKHP apoia o currículo e o de-
senvolvimento pedagógico de equipas universitárias locais, especialmente professoras/es uni-
versitárias/os, no âmbito do seu Programa de Desenvolvimento Docente. O Programa apoia 
parcerias com universidades para promover o respeito pela excelência, equidade e profissio-
nalismo entre professoras/es e para fortalecer o pensamento crítico, o raciocínio e as compe-
tências analíticas de estudantes. A série pública de palestras do AKHP foi lançada pela primeira 
vez em 2012, para fortalecer as ligações entre os princípios do AKHP e as redes intelectuais e 
artísticas no Tajiquistão, Quirguistão e Cazaquistão. As palestras abordam o discurso interdisci-
plinar no contexto da interação entre as disciplinas de humanidades e ciências. 

Acredita-se que o currículo ajuda estudantes a compreender a cooperação mútua e a coexis-
tência pacífica, por meio do conhecimento de si mesmas/os e dos outros, e da construção de 
um pluralismo saudável em relação às diferenças existentes nos países da Ásia Central. Os re-
cursos didáticos visam desenvolver o pensamento crítico de estudantes, ao propor análise de 
textos clássicos e atuais, além de estudos de caso que causaram grande impacto nas pessoas 
ao longo da história. Estudantes são incentivadas/os a explorar as próprias ideias na sala de aula 
e fora dela. Este encaminhamento pode ser uma base fundamental para a nova geração esca-
par da escalada de conflito entre representantes de diferentes culturas, na região, erradicando, 
assim, a tensão que existe entre grupos étnicos, bem como a abordagem nepotista dos deci-
soras/es políticas/os dos governos em relação aos grupos minoritários. 

O AKHP foi uma solução para preencher as lacunas dos processos de decolonização na Ásia Central, 
em especial para os tajiques. “Em um momento de exaustão e desespero, o projeto parecia ser uma 
lufada de ar fresco, uma oportunidade de olhar em frente e uma esperança para a geração seguin-
te... Os edifícios do pensamento soviético estavam em escombros, abrindo espaço para a visão de 
um amplo horizonte de escolhas e possibilidades” (Keshavjee, 2004). A principal preocupação era re-
lacionar a profícua propriedade intelectual e cultural dos centro-asiáticos, com os objetivos de cons-
trução nacional e os processos de transformação pós-conflito e pós-soviéticos, com os quais os 
países lutavam. Assim, no início, não havia agendas políticas externas que influenciassem as possibi-
lidades do programa. Conforme observado por S. Jonboboev: “AKHP tem-se movido no sentido de 
revitalizar e integrar o depósito de conhecimento local com novo capital intelectual, diversificado e 
moderno... evitando as tentativas de espaço público e intelectual estreito, optando, em vez disso, por 
um discurso racional mais amplo que apoie novos projetos políticos e educacionais, na Ásia Central” 
(Jonboboev, 2014).   

O AKHP foi desenvolvido como resposta às principais causas da guerra civil no Tajiquistão, originadas 
principalmente do conflito entre as tradições e culturas locais e a ideologia soviética. Após o colapso 
da União Soviética, os países da Ásia Central estavam à procura das próprias identidades perdidas, 
e o Tajiquistão havia perdido a capacidade de unir as pessoas. Historicamente, a ideologia soviética 
criou um isolamento que cortou a ligação com as raízes das pessoas que viviam na Ásia Central, tra-
zendo novos valores e perspetivas. Por conseguinte, o AKHP apresenta os seus objetivos de integrar 
legados culturais da Ásia Central, que incluem tradições, valores, normas, crenças, religiões e herança 
soviética para diferentes setores, como educação, sistema de saúde, ideologia comunista de igual-
dade social e novos valores ocidentais, além de normas de direitos humanos, direitos das mulheres, 
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liberdade de expressão, comércio e economia de mercado. O AKHP acredita que, mediante a inte-
gração harmoniosa destas três perspetivas principais, as/os estudantes vão adquirir perceções to-
lerantes, pluralistas e saudáveis do “outro”, para evitar conflitos face a novas mudanças, normas exis-
tentes e culturas que diferem da sua própria cultura. 

5.5 O MODELO DE INJUSTIÇAS
A Figura 1 mostra uma representação visual do modelo de injustiças, que, à medida que avançamos 
nesta secção e na conclusão, serve como uma ferramenta analítica para reconhecer, compreender 
e procurar abordar as injustiças que podem impedir programas de EeE para a paz sustentável. Nela 
estão destacadas as interligações entre cada tipo de injustiça e, ao refletir a apresentação do mode-
lo do triplo nexo, chama a atenção para a necessidade de compreender cada nível de injustiça e as 
respetivas inter-relações em contextos específicos. Defendemos que, para maximizar o potencial de 
consolidação da paz que a educação tem no triplo nexo, é necessário, primeiramente, entender e, de-
pois, procurar de maneira ativa resolver ou minimizar essas injustiças nas intervenções de EeE. Para 
auxiliar nesta análise, apresentamos uma ferramenta analítica na Tabela 1.

Figura 1: Modelos de injustiças   

Injustiça epistémica

Injustiça 
estrutural e 

histórica

Injustiça 
neocolonial

As desigualdades horizontais 
exercem influência sobre quem tem 
o seu conhecimento valorizado

As epistemologias dominantes 
do Norte determinam os 
programas de EeE

Os programas de EeE 
do Norte intensificam as 
desigualdades horizontais

A Tabela 1 reúne as discussões sobre injustiças históricas e estruturais, epistémicas e neocoloniais 
para apresentar o modelo de injustiças como uma ferramenta analítica para auxiliar na conceptuali-
zação e conceção de programas de educação no ámbito triplo nexo. A coluna 1 resume os três níveis 
de injustiças, indicando as principais contribuições teóricas. A coluna 2 esboça questões essenciais 
concebidas para ajudar a reconhecer a presença potencial de cada injustiça. Responder a essas per-
guntas, juntamente com a atenção ao nível da análise proposto na coluna 3, pode ajudar a reconhecer 
e a apreciar as formas pelas quais estas injustiças podem estar presentes em contextos específicos, 
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assim como na organização ou no contexto de conceção de programas, incluindo contextos de coor-
denação entre vários atores no triplo nexo. Conforme discutido anteriormente, é importante reconhe-
cer que todos os três níveis de injustiças podem operar em diferentes escalas, desde a internacional 
até a individual. No entanto, sugerimos focos analíticos para cada uma delas, a fim de permitir uma 
análise que se estende por diferentes escalas. Uma vez identificados os principais padrões de injus-
tiça, em cada nível de análise, podem ser ponderadas as interligações entre diferentes formas de in-
justiça e escalas (local, regional, nacional, internacional). Esta análise provavelmente requer pesquisa 
histórica e contextual, bem como um mapeamento dos atores relevantes e das suas relações no ecos-
sistema internacional de resposta em situações de crise, incluindo o triplo nexo. Esperamos que uma 
análise sustentada deste tipo revele as maneiras pelas quais as práticas educacionais existentes, bem 
como as intervenções potenciais, podem ser afetadas e, de fato, contribuir para as injustiças em de-
terminado contexto. Para isso, será importante projetar intervenções que procurem ativamente com-
bater e desmantelar as injustiças na e através da educação em situações de emergência. Finalmente, 
a coluna 4 sugere algumas práticas de conceção de programas que podem ajudar a desafiar essas 
injustiças. Esperamos que essas ideias e esses exemplos se expandam, em parte graças às contribui-
ções desta estrutura.
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Tabela 1: Ferramenta analítica do modelo de injustiças

INJUSTIÇA QUESTÕES 
ESSENCIAIS

NÍVEIS DE 
ANÁLISE

PRÁTICAS DE 
CONCEÇÃO DE 
PROGRAMAS

Injustiça estrutural e 
histórica
Através das quais dinâ-
micas desiguais de po-
der podem ser mantidas e 
consolidadas na e através 
da educação

Ideias teóricas inspiradas 
em: Leon Tikly; Gurminder 
Bhambra; Frances 
Stewart; Johan Galtung

As intervenções reco-
nhecem em que domí-
nios os sistemas edu-
cacionais continuam a 
gerar e a reproduzir de-
sigualdades horizontais e 
verticais, por meio de le-
gados de conflitos, lega-
dos coloniais ou políticas 
educacionais correntes?

Nacional e 
regional

• Análise de conflitos que 
engloba uma dimensão 
histórica; por exemplo, o 
modelo de 4R (Novelli et 
al., 2017)

• Justiça de transição/re-
parativa na educação

• Reformas estruturais da 
educação e intervenções 
em outros setores que 
afetam a educação

• Análise da economia 
política historicamente 
fundamentada 

Injustiça epistémica
Pode prejudicar o conhe-
cimento e a experiência 
das partes interessadas, 
além de fomentar progra-
mas inadequados e/ou 
irrelevantes

Ideias teóricas inspiradas 
em: Boaventura de Sousa 
Santos; Miranda Fricker; 
Paulo Freire; Robtel Neijai 
Pailey; Charles W. Mills

As intervenções valori-
zam os sistemas de co-
nhecimento e as for-
mas de saber locais/
indígenas?
Existem parcerias e es-
truturas de financiamen-
to equitativas para a cria-
ção de conhecimento?
De que forma o ponto de 
vista “branco” é aborda-
do na ajuda e no desen-
volvimento internacional?

Local e ao 
nível das or-
ganizações 

• Processos decoloniais 
nas organizações

• Liderança local e agên-
cia no financiamento e na 
conceção e implementa-
ção do programa

• Programas apropriados, 
definidos culturalmente 
(abertura nas possibili-
dades previstas para os 
programas)

Injustiça neocolonial
Sob a qual as iniciativas 
educacionais podem ser-
vir a interesses políticos 
e económicos externos 
às/aos professoras/es, es-
tudantes e comunidades, 
que devem ser a sua prin-
cipal prioridade

Ideias teóricas inspiradas 
em: Arturo Escobar; Samir 
Amin; Mario Novelli; Seyla 
Benhabib; Nadine El-Enany

O financiamento do pro-
grama mantém o domí-
nio ocidental ou do Norte 
Global?
Os interesses geopolí-
ticos moldam as agen-
das de ajuda (securiti-
zação; ambiente hostil e 
antimigração)?
De que forma a compla-
cência e a falta de apren-
dizagem/mudança na 
arquitetura da ajuda afe-
tam as intervenções?

Internacional • Envolvimento com movi-
mentos sociais que tra-
balham para a mudança 
transformacional

• Experiências de injusti-
ça vividas em primeiro 
plano

• Resistir a suposições de 
déficit de atores e pro-
fessoras/es locais 

• Responsabilização e mo-
nitorização de financia-
dores/organizações de 
ajuda
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6. Conclusões
Este estudo de síntese explorou as potencialidades para a educação no ámbito do triplo nexo, em contex-
tos afetados por conflitos, com base em estudos de caso, nos quais programas de educação tiveram re-
sultados positivos para a consolidação da paz. O relatório indica que programas de educação têm estado 
grandemente relacionados com o nexo de ação humanitária e de desenvolvimento e que, por esse motivo, 
será necessário dedicar mais atenção e maior coordenação com a consolidação da paz, para maximizar 
as contribuições de programas de educação em situações de emergência para a paz sustentável. O es-
tudo analisou as abordagens educacionais que se dedicam à paz, encontrando maior potencial nas abor-
dagens críticas que consideram as causas de conflito e procuram transformá-las, incluindo a educação 
crítica para a paz e a educação para a consolidação da paz. No entanto, esta revisão e os casos de estudo 
encomendados também chamaram a atenção para aspetos comuns (áreas de injustiça) que restringem 
as possibilidades de as iniciativas educativas contribuírem para a consolidação da paz. A literatura teórica 
analítica de várias disciplinas é, assim, revista para desenvolver uma compreensão de três áreas essenciais 
de injustiça – injustiça histórica e estrutural, injustiça epistémica e injustiça neocolonial. Defendemos ser im-
portante reconhecer e trabalhar contra esses níveis de injustiças para o sucesso de programas de EeE.  

Escola de meninas Saffa, 
Cisjordânia, 2015  

© Bobby Neptune, USAID
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O relatório traz as seguintes conclusões principais:
• O relatório de síntese mostra como o sucesso de programas de consolidação da paz, a partir 

do estudo de casos, resulta da sua capacidade de desafiar ou resistir a pelo menos uma des-
tas injustiças na sua conceção e implementação.

• O estudo encontrou maior potencial nas abordagens críticas que consideram as causas de 
conflito e procuram transformá-las, incluindo a educação crítica para a paz e a educação para 
a consolidação da paz. Quando os programas de educação em situações de emergência se 
concentram na educação para a paz, com vista a uma mudança de atitude ou à reconciliação, 
sem envolvimento crítico com o contexto, como no caso da educação palestiniana para os 
direitos humanos, o projeto falha em atender às/aos beneficiárias/os ou contribuir para a paz 
sustentável.

• A estrutura de injustiças oferece uma ferramenta analítica para ajudar em dois aspetos: 1) 
compreender como a educação pode contribuir para desencadear um conflito e 2) ajudar a 
prever formas pelas quais os programas para a educação em situações de emergência po-
dem ser impedidos de atingir os seus objetivos de contribuir para a paz sustentável através do 
fomento do direito à educação. Ao considerar esta análise nas escalas internacional, regional, 
nacional, local e organizacional, esperamos que esta estrutura possa apoiar programas que 
estão cientes de injustiças e orientados para combatê-las. A Tabela 1 oferece um conjunto de 
perguntas essenciais, bem como práticas de conceção de programas prospetivos, para facili-
tar esta análise.

Esperamos que a estrutura oferecida neste estudo de síntese abra oportunidades para a conceção 
de programas que trabalhem com interesses e setores de desenvolvimento, de ação humanitária e de 
consolidação da paz, a fim de resistir a estas injustiças e maximizar as contribuições da educação para 
a construção de uma paz sustentável. Defendemos ser necessário que programas de educação em si-
tuações de emergência estejam cientes dos níveis de injustiça – histórica/estrutural, epistémica e neo-
colonial – e procurem ativamente desafiá-los na sua conceção e origem, para que contribuições para a 
paz sustentável sejam possíveis.
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